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A D V E R T E N C I A . 

Con objeto de terminar en este núme­
ro las dos series de artículos que veníamos 
publicando, una sobre la cuestión del pacto 
y otra sobre la exposición de las opiniones • 
que respecto al derecho al trabajo han sos­
tenido las diversas escuelas socialistas,.eco­

nómicas y políticas, á la vez que por otras 
causas ajenas á nuestra voluntad y de que 
ya alguna vez nos hemos lamentado, no 
puede ir hoy ninguno de los grabados y 
biografías de demócratas españoles que te­
nemos dispuestos para su publicación. 

Procuraremos enmendar esta falta en 
los números siguientes. 

LA CUESTION DEL PACTO. 
RECTIFICACION Y C O M P L E M E N T O 

(Conclusión.) 

2.—Crítica de las opiniones emitidas. 

V a m o s á d a r po r t e r m i n a d o s estos t r a b a ­
jos , e x p o n i e n d o a l g u n a s cons ide rac iones ace r ­
ca de l a m a y o r ó m e n o r d i fe renc ia que ex i s t e 
entre l a s a f i r m a c i o n e s h e c h a s po r los d i s t i n ­
tos p u b l i c i s t a s que en es ta c u e s t i ó n h a n to­

m a d o par te , y l o s p r i n c i p i o s -de l a autonomía* 
y de l a heteronomia por nosot ros sos ten idos , 
c o m o i m p u e s t o s po r l a n a t u r a l e z a p e r s o n a l y 
s o c i a l del h o m b r e . 

C o m e n c e m o s p o r l a de El Mundo Moderno, 
i n i c i a d o r de l a i n t r a n s i g e n c i a pac t i s t a y ó r g a ­
no def in idor del d o g m a . 

H a y , ante todo, que confesar f r anca y p a l a ­
d inamen te que n i e l D i rec to r io , n i l o s d i p u t a ­
dos de l a m i n o r í a de l a s Cons t i t uyen te s 
de 1869, n i e l pa r t ido c o m o ta l , antes n i de s ­
p u é s de e sa fecha, n i e l Sr . Pí y M a r g a l l , n i 
los redactores de nues t ro m e n c i o n a d o c o l e g a , 
n i los d e m á s federales, h a b í a m o s e x a m i n a d o 
detenidamente la c u e s t i ó n del pacto, r e s u l ­
tando de a q u í que c a d a c u a l l a e n t e n d í a á s u 
m a n e r a ; por l o que, c u a n d o s u r g i ó l a d i s i d e n ­
c i a entre F i g u e r a s y P í , es deci r , c u a n d o e l 
p r i m e r o a f i r m ó que no e r a p a r t i d a r i o dei 
pacto, y fué e x c o m u l g a d o en n o m b r e del se ­
g u n d o , c o m p r e n d i m o s qug, s i bien en ú l t i m o 
t é r m i n o t a l vez no l a s h a b r í a , a c u s a b a esto 
d i fe renc ias esenciales, no so lamente en el s e n ­
t ido que c a d a c u a l a t r i b u í a á e s a p a l a b r a , 
s i n o t a m b i é n en cuan to á los p r i n c i p i o s que 
s i r v e n de fundamento á l a f e d e r a c i ó n ; y f u i ­
m o s lo s p r i m e r o s en e x h o r t a r á l o s federales 
m á s i l u s t r a d o s y aconse ja r a l pa r t ido que se 
a b r i e r a u n a a m p l i a d i s c u s i ó n sobre aque l 
pun to , y se c o n v o c a r a á los representantes y 
p e r s o n a s m á s ca rac t e r i zadas entre l a s que 
profesan n u e s t r a s ideas , p a r a i n v e s t i g a r y 
d e c i d i r c u á l e s fueran aque l los p r i n c i p i o s , y s i 
e l pacto bilateral é r a l a base esencial de n u e s ­
t ro c redo po l í t i co , ó s i e r a m e r a m e n t e uno de 
los v a r i o s p roced imien tos que, s e g ú n l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s , pueden ap l i ca r s e . 

Sea que aues t r a s ind icac iones no fuesen 
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d e s o í d a s , sea que cas i todos coincidieran con 
nuestro modo de ver, el hecho es que" l a d i s ­
c u s i ó n se ab r ió , y ha sido amp l i a y l u m i n o s a , 
por mas que un tanto apasionada, como no 
pod í a menos de suceder t r a t á n d o s e de cues­
tiones po l í t i c a s . 

Ent remos , pues, de l leno en el asunto obje­
to de este a r t í c u l o . 

A pesar de que el director de El Mundo-
Modeuno h a b í a y a tratado once a ñ o s antes, 
aunque de u n modo indirecto , esta m i s m a 
c u e s t i ó n , h a b í a c l a s i f i cado" m á s ó menos 
exactamente l as dos tendencias que en el pa r ­
tido federal se dibujaban, y h a b í a hecho he­
roicos y no del todo yanos esfuerzos pa ra que 
las cosas se co locaran en su verdadero terre­
no y se les, d iera su verdadero nombre, i n c u r ­
r ió ahora s u p u b l i c a c i ó n en l a falta que a q u é l 
con tanto ard imiento h a b í a combatido, esto es, 
en l a v a c i l a c i ó n , en l a confus ión y has ta en 
abiertas contradicciones, por no dec i r en l as 
t e o r í a s separatistas que con tanto va lor h a b í a 
impugnado en otro-tiempo. ¿Obedecía esto á 
falta de c l a r idad de entendimiento? L o nega­
mos rotundamente, porque otros s e r á n , no 
ese, los defectos del Sr . S á n c h e z P é r e z . ¿Obe­
dec ía á l a p r e s i ó n ejercida por l a corriente de 
los que l uchan con m á s entusiasmo que acierto 
en pro de nuest ra causa ó de nuestras doc t r i ­
nas, ó por una mano, m á s ó menos oculta , pero 
á c u y a fuerza era necesario someterse por 
efecto de las circunstancias, ú obedec í a á otros 
motivos pa ra nosotros ocultos? Esto es lo que 
no podemos a f i rmar ni negar c a t e g ó r i c a m e n ­
te; lo cierto es que, s i se ratifica en a lgunas 
de sus anteriores declaraciones, l a cont rad ic­
c ión no puede ser m á s p a l m a r i a . 

E n efecto, tanto El Mundo Moderno como 
su i lus t rado insp i rador Sr. Pí y M a r g a l l , p a ­
rece que defienden el pacto sinalagmático ó bi­
lateral como el principio fundamental del dog­
ma federativo, y dicen que federación y pacto 
son palabras s i n ó n i m a s , y por tanto, los que 
se l l a m a n federales s in ser pactistas, u su rpan 
un calif icativo que de derecho no les co r r e s ­
ponde. Siendo esto a s í , es decir, que e l pacto 
federativo es s i n a l a g m á t i c o , las "entidades 
pactantes deben ser completamente l ibres de 
l l evar lo ó no á cabo y de .realizarlo con esta ó 
Con l a otra entidad, s e g ú n crean que á sus inte­
reses conviene, esto es evidente; porque, de 
otro modo, no son completamente l ibres como 
el pacto ó contrato bi lateral supone á los c o n -
ratantes, s o p e ñ a de nul idad de lo convenido. 

A h o r a b ien; ¿ c ó m o se expl ica que, á ren­

g l ó n seguido, como suele decirse, afirmase el 
m i s m o colega que no es posible que un fede­
r a l ponga s iqu ie ra en t e la de ju ic io que para 
rea l i za r l a f ede rac ión no puede un munic ip io 
que se encuentre en una p rov inc ia pactar con 
otra l e jana , n i una de é s t a s un i rse á naciones 
extranjeras, « p o r q u e estos son actos de r e l a ­
ción á donde l a a u t o n o m í a no a lcanza?» E n este 
caso, l a a u t o n o m í a pol í t ica no es absoluta; las 
entidades no tienen l a s o b e r a n í a completa re­
lat ivamente a l punto de que se trata, y reco­
noce—como no puede "menos de suceder—que 
tiene las l imi tac iones que l a m i s m a naturale­
za de los seres le impone ; y en este caso, 
¿dónde e s t á l a identidad entre el pacto polí t ico 
federativo de las entidades colectivas^ e l pacto 
ó contrato bi la tera l , en el sentido propio que 
esta e x p r e s i ó n tiene? N o hay so luc ión sat is­
factoria pa ra esa especie de e n i g m a ; á lo m e ­
nos nosotros no l a vemos . Ó El Mundo Mo­
derno ignoraba (lo cua l no é s de suponer) e l 
sentido y alcance de l a e x p r e s i ó n «con t r a to b i ­
la te ra l ó s i n a l a g m á t i c o » ó son contradictorias 
sus af i rmaciones* Y no entramos en otras 
consideraciones , porque las reservamos para 
oponerlas á las quizá, supuestas t e o r í a s del 
Sr. Pí y M a r g a l l , que, aunque lo parecen, no 
son enteramente las m i s m a s que las de su ó r ­
gano en l á prensa. 

Veamos ahora c u á l e s son las afirmaciones 
ó t e o r í a s pactistas de este eminente pub l i c i s ­
ta, y has ta q u é punto e s t á n conformes ó son 
cont rar ias á los pr inc ip ios por nosotros esta­
blecidos. 

Bajo tres puntos de v i s ta podemos conside­
r a r sus doctr inas, á saber: 1.° ¿Cuál es l a g r a ­
d a c i ó n o r g á n i c a de las entidades pol í t icas? 
2. °¿ C ó m o deben unirse unas á otras para 
const i tuir las de orden super ior inmediato? 
3. ° ¿Pueden considerarse, por consiguiente, co­
mo verdaderos o rgan i smos los que hoy se 
h a l l a n constituidos? 

Respecto a l p r imer punto , cas i estamos 
conformes con las indicaciones del Sr. Pí y 
M a r g a l l , puesto que reconocemos, como tales 
entidades p o l í t i c a s , e l i n d i v i d u o , munic ip io , 
r e g i ó n , Estado nac iona l , Confede rac ión de 
naciones, ' etc., pues s i bien el Sr. Pí parece que 
sostiene en alguno de sus d i scursos l a auto­
n o m í a de las actuales provinc ias dentro de l a 
r e g i ó n , esto s e r á q u i z á s una falta de expl icar 
bien su pensamiento efecto de las c i rcuns tan­
cias , y es ademas c u e s t i ó n de a p r e c i a c i ó n de 
que no hemos de hacer a q u í m é r i t o , bastando 
á nuestro p r o p ó s i t o decir que nosotros opina-



mos que deb í a c o n s i d e r á r s e l a s como grandes 
d is t r i tos ó c i r cunsc r ipc iones j ud i c i a l e s , a d m i ­
nis t ra t ivas , , e lectorales , etc.; pero que esto de­
b í a ser de la, competencia , m á s bien que de l a 
F e d e r a c i ó n , de los Es tados reg ionales respec­
t ivos ; l a c u e s t i ó n es que no se les q u i t a r a l a 
i m p o r t a n c i a que hoy t ienen; que s i p e r d í a n 
por a l g u n a parte, g a n a r a n m á s por o t ra . 

V e n g a m o s a h o r a a l a c u e s t i ó n ba ta l lona , á 
l a m a n e r a de fo rmarse l a s entidades co lec t i ­
vas de orden supe r io r corre la t ivo , á l a v e r d a ­
dera c u e s t i ó n del pacto, p r inc ipa lmen te a p l i ­
cado á l a s naciones y a formadas . 

« Respecto de este segundo punto, de ser 
cier tx l a creencia genera l respecto del pen­
samiento del* Sr . Pí y Mar g a l l e n lo que á 
a q u é l se refiere, s ó l o á medias es tamos de 
acuerdo con e l jefe de l pactismg» i n t r a n s i ­
gente. Y dec imos á medias, porque nos es 
sensible emplea r l a e x p r e s i ó n g r á f i c a , que 
d a r í a á entender que a q u é l a f i rma dos c o ­
sas con t r a r i a s l a u n a á l a o t ra , que desco­
noce l a t r a scendenc ia de sus a f i rmaciones , 
pues no suponemos que lo .haga á sabiendas , 
porque esto s e r í a u n c r i m e n p o l í t i c o , y e l 
Sr . P í c reemos de todas veras que es u n h o m ­
bre honrado en todos sent idos. V é a s e s i e x i s ­
te ó no l a c o n t r a d i c c i ó n antes ind icada . 

S e g ú n se exp re sa en a lgunas ocas iones , to­
do el m u n d o ^entiende que sost iene, que s o l a ­
mente mediante el pacto bilateral se cons t i t u ­
y e n legítimamente l a s entidades p o l í t i c a s c o ­
lec t ivas . Es te pacto supone, como todos sabe­
mos , l iber tad en cada c u a l de las partes c o n ­
tratantes; por consiguiente , los m u n i c i p i o s de­
b e r í a n cons t i tu i rse en tal caso por acuerdo de ' 
todos los vec inos , pudiendo no pactar el que no 
lo tuviese por conveniente , y con t inuar h a b i ­
tando en l a l oca l i dad . H a r t o sabemos que esto 
es absu rdo , pero h a debido mani fes ta rse por | 
q u é l o e s , y no se h a d icho . N o sucede lo m i s m o i 
con el municipio, c u y a na tura leza in tegra los 
m i s m o s e lementos q u é las d e m á s entidades 
colec t ivas . P o r tanto, s i el pacto bilaterales el 
ú n i c o procedimiento l e g í t i m o pa ra que los 
m u n i c i p i o s cons t i tuyan el o r g a n i s m o super io r 
inmedia to , e s t a r í a garant izado e l derecho de 
abstenerse de pactar á l as m i n o r í a s que a s í 
lo e s t imasen conveniente. De otro modo h a b r á 
que reconocer que el l l a m a d o pacto político 
federativo d i s t a m u c h o de ser i d é n t i c o á los 
contratos b i la tera les o rd inar ios que c o n s t a n ­
temente es tamos celebrando, que es como el 
Sr. P i lo p r e s e n t ó en s u d i s cu r so de Z a r a g o z a . 

A d e m a s , por lo que d e s p u é s dijo en S a n ­

tander á m a n e r a de e x p l i c a c i ó n de lo que a n ­
tes h a b í a d icho en Za ragoza , se deduce que e l 
pacto á que se re fe r ía d i s ta m u c h o de ser el 
b i la tera l ó s i n a l a g m á t i c o . H a b í a sostenido 
a q u í que el pacto federat ivo no se r e a l i z a de 
m u n i c i p i o á m u n i c i p i o , s ino en l a r e u n i ó n de 
todos los de u n a de l a s ac tua les p r o v i n c i a s ; 
p o r ejemplo, mani fes tando que deseaban v i v i r 
un idos y c o n s t i t u i r l e g í t i m a m e n t e e s t a ag rupa ­
c i ó n . Dijo luego a l l í , que u n a de l a s fo rmas del 
pacto e ra el plebisci to , y c o m o en é s t e no se 
t o m a en cuenta l a o p i n i ó n de las m i n o r í a s , d i ­
cho se e s t á que no h a b í a de tomarse t ampoco 
l a de l a m i n o r í a que en u n a r e u n i ó n de m u n i ­
c ip ios no q u i s i e r a f o r m a r l a p r o v i n c i a , ó en 
u n a A s a m b l e a de p r o v i n c i a s l a de aque l l a 
que no q u i s i e r a f o r m a r parte de l a n a c i ó n a l 
reconst i tu i rse . ¿Es esta l a na tu ra l eza del c o n ­
trato b i la te ra l o rd inar io? Indudablemente que 
no. L u e g o lo que defiende el Sr . P í no es el 
pacto bilateral ó sinalagmático, ó son c o n t r a ­
d ic tor ias l a s dos a f i rmac iones . 

E s verdad, que d e s p u é s , en s u d i s c u r s o de 
G r a n a d a , a p a r e c i ó consecuente con l a d o c t r i ­
n a bilateralista, mani fes tando que s i a l g ú n 
m u n i c i p i o ó p r o v i n c i a no q u e r í a pactar , no 
h a b í a derecho á o b l i g a r l a por l a fuerza; pero 
nosot ros c r e í m o s esto, y a s í lo i n d i c a m o s , u n a 
frase poco med i t ada , y q u e se h a b í a escapado 
en el c a lo r de l a i m p r o v i s a c i ó n , teniendo e l 
gus to de ver conf i rmado a l poco t iempo nues­
tro aser to en u n suelto env iado por el Sr . Pí á 
El Mundo Moderno, rect if icando este concep­
to que se le a t r i b u í a en c ie r ta acta l evan tada 
d é l a s pa labras que él h a b í a contestado á u n a 
c o m i s i ó n que fué á ver le con propos ic iones 
conc i l i a to r i a s , conf i rmando esto m i s m o en s u 
d i s c u r s o de B a r c e l o n a , en el que manif ies ta 
bien c la ramente , que se les puede o b l i g a r á 
pac tar aislando por comple to bloqueando, á 
los que se r e s i s t an . A d m i t i d o el derecho de 
a i s l amien to ó bloqueo, se reconoce en p r i n c i ­
pio el derecho de l a fue rza , y como no en to­
dos casos s e r í a aque l p roced imien to eficaz ni 
conveniente , h a b r í a necesar iamente que e m ­
plear otro. 

E s t a es, en r e sumen , p resc ind iendo de de­
tal les y r e c r i m i n a c i o n e s i n ú t i l e s , l a p u r a doc­
t r ina del Sr . P í M a r g a l l . ¿Es acaso é s t a l a teo­
r í a del pacto sinalagmático^ En tendemos que 
no; é s t a es, con poca diferencia, l a doc t r ina de 
todos los federales pa r a el caso en que u n a 
r e v o l u c i ó n v io lenta d e s t r u y a u n a s i t u a c i ó n po­
l í t i ca d e t e r m i n a d a y p u d i e r a s u s t i t u í r s e l a en 
nues t r a n a c i ó n con nuestro s i s t ema de Gobier^ 



no. L u e g o es t amos conformes todos los verda­
deros federales coa t a l que e l Sr . Pí conf i rme 
que h a s ido , en efecto, u n a e q u i v o c a c i ó n e l 
emplea r u n a e x p r e s i ó n d e t e r m i n a d a que no 
e ra p rop i a , ó po r lo m e n o s que ese es e l sent i ­
do en que él l a e m p l e a . 

. Que l a e q u i v o c a c i ó n ó c o n f u s i ó n es fáci l 
y tiene precedentes bas tantes á e x c u s a r a u n l a 
de u n h o m b r e de l a t a l l a p o l í t i c a y de l talento 
de l S r . P í , v a m o s á p roba r lo .con datos c o n c l u ­
i e n t e s . P r u d h o n , c a s i i nven to r de l a e x p r e s i ó n 
pacto sinalagmático, a p l i c a d a á l a p o l í t i c a , le 
daba u n sent ido comple tamente d is t in to c u a n ­
do l a a p l i c a b a á l a f o r m a de union.de los d i ­
v e r s o s Es tados soberanos é independientes en 
que se h a l l a b a d i v i d i d a l a p e n í n s u l a i t a l i a n a , 
que c u a n d o l a a p l i c a b a á l a en que d e b í a l l e ­
va r se á cabo l a f e d e r a c i ó n en F r a n c i a , donde 
c r e í a que d e b í a i r l a r e a l i z a n d o lentamente e l 
Gobie rno (1), Nad i e d u d a r á que l a m i n o r í a de 
l a s Cor tes de 1869 c r e í a p rofesa r ese p r i n c i p i o ; 
y s in embargo , en e l m i s m o documen to en que 
d e c í a , «s in el pacto, j a m á s debi-mos l l a m a r ­
nos f e d e r a l e s , » s o s t e n í a que el pacto era de­
terminado por el sufragio universal, y c a s i 
dec la raba u n c r i m e n de l ^ s a p a t r i a el in ten tar 
menoscabar en lo más mínimo el territorio es­
pañol, el suelo sagrado de la patria. I nd iv iduos 
d i g n í s i m o s de los que f o r m a r o n a q u e l l a m i n o ­
r í a y firmaron d i c h o documen to , l o s Sres . D i a z 
Quin tero y C a l a , a u x i l i a d o s po r e l Sr . Benot , 
h o y d i rec to r de l ó r g a n o of ic ia l del p a c t i s -
m o , fueror í l o s que p resen ta ron c o m o voto 
p a r t i c u l a r de l a e x t r e m a i z q u i e r d a , — p r o b a ­
blemente de a c u e r d o con el S r . P í y M a r g a l l , — 
u n proyec to de C o n s t i t u c i ó n , un pacto cons­
titucional que c o m e n z a b a : «La n a c i ó n e s p a ñ o ­
l a y en s u nombre l a s Cor t e s c o n s t i t u y e n ­
tes, e t c . , » y s egu ramen te que no por esto se 
c o n s i d e r a r í a n a p ó s t a t a s , n i se c r e e r í a n i n c o n ­
secuentes con lo que antes h a b í a n defendido. 
Y cuen ta que noso t ros no e s t a m o s , en a b s o l u ­
to, conformes c o n ese p roced imien to . Pac tos , 
en fin, se l l a m a n l a s cons t i tuc iones s u i z a s y de 

(1) Hé aquí sus palabras: «La nación francesa está 
perfectamente dispuesta para esta reforma. Acostum-' 
orada á sufrir , durante mucho tiempo , toda clase de 
molestias, restricciones y pesadas cargas, es poco exi­
gente y esperará hasta diez años la terminación del edi­
ficio, con tal que vea que cada año se eleva un piso.» 

Reflexione el lector la importancia y el sentido pro­
pio de estas palabras, y verá cuánto dis t ibi el pensa­
miento de Proudhon de las teorías que nuestros pactis-
tas dicen ser las del Sr. P i y Margall y las de todos 
los verdaderos federales. 

¡Hasta el mismo Proudhon, el inventor del pacto 
•sinalagmático, resulta excomulgado por nuestros bi­
laterales! 

l o s E s t a d o s - U n i d o s , y s i n e m b a r g o , d i s t a n 
m u c h o de reconocer les el c a r á c t e r bilateral 
sinalagmático, porque este concepto envue lve 
el de l ibe r tad , a u t o n o m í a y s o b e r a n í a absolu­
tas, que no posee n i n g u n o de lo s o r g a n i s m o s 
h u m a n o s . ¡ V é a s e , pues , s i tiene precedentes 
y e x c u s a s l e g í t i m a s l a e q u i v o c a c i ó n en que 
respecto a l sent ido p rop io de l a s p a l a b r a s , 
puede habe r i n c u r r i d o e l Sr . P í y M a r g a l l ! 

E n u n te r reno eminentemente p r á c t i c o , y s i n 
e n t r a r en t e o r í a s , m á s ó m e n o s abs t rac tas , 
pero s i e m p r e fundamenta les , respecto de l a s 
a p l i c a c i o n e s de l o s p r inc ip io s p o l í t i c o s , p l a n ­
teaba l a c u e s t i ó n el infat igable p r o p a g a n d i s t a , 
y h o y q u i z á decano de l a d e m o c r a c i a , D . F e r ­
nando G a r r i d o , y e x p o n í a s u parecer r e l a t i v a ­
mente á l a c u e s t i ó n del pacto, c o n s i d e r á n d o l o 
c o m o uno de tantos p roced imien tos que l a s 
C i r c u n s t a n c i a s aconse ja r pueden p a r a c o n s t i ­
t u i r ó r e a l i z a r l a s federaciones; pero s i n da r l e 
e l p u r o sent ido bilateral que o t ros defienden 
c o m o e s e n J a l y necesar io(1) . E s , p u e s , e s t a l a 
m i s m a o p i n i ó n ó e l m i s m o pensamien to que 
s i e m p r e t u v o l a i n m e n s a m a y o r í a , s i es que 
no l a to ta l idad , del par t ido r epub l i cano h i s t ó r i ­
co , expues t a s i n a m b a g e s y. con l a senc i l lez de 
un v e r d a d e r o p r o p a g a n d i s t a , y que .no es, por 
punto g e n e r a l , p a t r i m o n i o de los pensadores 
que i nves t i gan los p r i n c i p i o s esenc ia les en que 
el c redo de lo s pa r t i dos se funda. 

E n ta l concepto , apenas s i h a y d i fe renc ia 
impor tan te é n t r e l a s consecuencias de l o s p r i n ­
c ip ios po r noso t ros es tablec idos y e l p e n s a ­
mien to de nues t ro a m i g o . 

E n cuan to á l o s dos a r t í c u l o s pub l i cados 
• sobre es ta m a t e r i a p o r los Sres . C h i e s y C o r ­

r ea , a u n q u e son m á s bien de p o l é m i c a que 
d o c t r i n a l e s , por l o que de s u contenido se 
desprende , podemos v e n i r en conoc imien to 
de l o s p r i n c i p i o s en que se a p o y a n . 

Cree el S r . C h i e s que p a r a f ede ra l i za r por 
med io del pacto l a s nac iones y a cons t i t u ida s , 
s e r í a necesa r io antes d e s u n i r l a s , desfederali-
zarlas, po r lo c u a l entiende que no es a p l i c a ­
ble á é s t a s e l pacto s i n a l a g m á t i c o , que ex ige 
de s u y o i n d e p e n d e n c i a , s o b e r a n í a y l ibe r t ad 
c o m p l e t a p a r a l l e v a r ó n o á cabo e l pacto, 
c o m p r o m e t i é n d o s e á v i v i r bajo l eyes c o m u ­
nes. S i e l S r . C h i e s d a á l a p a l a b r a completas 
e l sen t ido de absolutas, c o m o parece , y cree 

(i) Estas declaraciones las hacía el Sr. Garrido 
la reunión habida en el teatro de la Zarzuela, no sólo 
su nombre, sino en representación de otros siete ex-
putado.s de las Constituyentes republicanas, cuya au 
torizacion obraba en poder del orador. 
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que l a t ienen l a s que h o y son naciones y a 
f o r m a d a s , p a r a l l e v a r ó no á cabo s u u n i ó n 
bajo l a s leyes c o m u n e s que l a n a t u r a l e z a s o ­
c i a l h u m a n a les impone , entonces s u s t e o r í a s 
fundamenta les no e s t á n de l todo conformes 
con l a s nues t r a s . Y esto ú n i c a m e n t e en cuan to 
á lo que e l S r . C h i e s h a expues to en e l a r t í c u ­
lo á que a l u d i m o s , que es á l o que a q u í pode­
mos re fe r i rnos . 

E l a r t í c u l o de l S r . C o r r e a e s t á c a l cado 
exac tamente en los m i s m o s p r i n c i p i o s po r 
noso t ros r econoc idos ; y tanto por lo que en 
d icho a r t í c u l o expone nues t ro i l u s t r a d o c o m ­
p a ñ e r o , cuan to po r l a s d i s c u s i o n e s p a r t i c u l a ­
res sos ten idas entre noso t ros , no h a y m á s 
d i fe renc ia que l a m a n e r a de e xp re s a r s e y l a 
c u e s t i ó n de c o n d u c t a en l a f o r m a de sostener­
la p o l é m i c a que a q u í r e s u m i m o s . 

Tan to el S r . C a l a , c o m o e l S r . S o r n í , e x a ­
m i n a n l a c u e s t i ó n c a s i bajo el m i s m o punto 
de v i s t a que e l S r . G a r r i d o , y son del m i s m o 
parecer que é s t e , con m u y leves d i ferencias . 

T ó c a n o s h a b l a r a h o r a del conc ienzudo 
manif ies to del Sr . S á n c h e z Y a g o . Es te es un 
trabajo ve rdade ramen te d o c t r i n a l , y en e l que 
se h a l l a n c o n s i g n a d o s , bajo u n a ú o t ra f o r m a , 
y de u n m o d o m á s ó m e n o s concreto , los dos 
p r i n c i p i o s fundamenta les m á s impor tan tes 
que deben tenerse en cuenta p a r a r e s o l v e r l a 
c u e s t i ó n que se debate, á saber : l a autonomía 
ó derecho p rop io de l a en t idad ú o r g a n i s m o 
po l í t i co en lo que á s u v i d a in t e r io r se refiere, 
y que p o d e m o s l l a m a r derecho i n d i v i d u a l ó 
pe r sona l , y l a heteronomía ó deber de recono­
c e r l a s re lac iones que po r s u na tu ra l eza h a n de 
u n i r l a s entre s í y con los o r g a n i s m o s s u p e r i o ­
res p a r a r e a l i z a r , bajo el punto de v i s t a p o l i t i -
c o - s o c i a l , e l des t ino ú l t i m o de l a h u m a n i d a d 
en nues t ro p lane ta . 

N o h a y , pues , d i fe renc ia a l g u n a esenc ia l , 
n i q u i z á acc iden ta l , entre nues t r a s t e o r í a s y 
l a s sus ten tadas en el documen to del i l u s t r ado 
j u r i s c o n s u l t o y e x - d i p u t a d o por G r a n a d a . 

H e m o s t e r m i n a d o e l e x a m e n de esta enojo­
s a c u e s t i ó n . N o tenemos l a p r e t e n s i ó n de se r 
infal ibles n i de tener l a suficiente c l a r i d a d de 
en tend imien to p a r a pene t ra r con paso s e g u r o 
en el d o m i n i o infini to de los p r i n c i p i o s a b s o l u ­
tos de l a r a z ó n ; pero c o m o , g r a d o m á s ó m e ­
nos , en tendemos que los que pretenden i m ­
p u g n a r nues t r a s a f i r m a c i o n e s s e ' h a l l a n e n e l 
m i s m o caso y de s e g u r o d i scu ten con m á s 
apas ionamien to , e spe ramos los sucesos , c a s i 
s e g u r o s de que con el t i empo h a n de v e n i r á 
da rnos l a r a z ó n l o s m i s m o s que h o y nos re ­

c h a z a n , y , en ú l t i m o t é r m i n o , s i e m p r e t endre ­
m o s l a t r a n q u i l i d a d de conc ien i a del que o b r a 
comple tamente de acue rdo con lo que é s t a y 
l a r a z ó n le d ic t an . 

M a d r i d 25 de A g o s t o de 1881. 

ESTUDIOS SOBRE CIENCIAS SOCIALES. 

ESCUELA PURAMENTE POLITICA. 

3 . — E l derecho al trabajo, según esta escuela. 

(Conclusión } 

V e s e pues que l a e scue la p o l í t i c a l i b e r a l , 
r e chazando el derecho a l trabajo no se c o l o c a 
en e l m i s m o punto de v i s t a que lo s e c o n o m i s ­
tas. N o admi te l a doc t r i na de l dejad hacer l a 
i m p o t e n c i a r a d i c a l de l a s o c i e d a d ' p a r a r e m e ­
d i a r l a m i s e r i a median te l a a s i s t enc ia , e l v i c i o 
e s enc i a l de l a c a r i d a d , l a c o n t r a d i c c i ó n , e l c í r ^ 
c u l o v i c i o s o en que cae fatalmente, l a n e c e s i l a d 
de l a ind i fe renc ia s o c i a l ante la desnudez y e l 
h a m b r e p a r a a s e g u r a r l a s a n c i ó n de l deber de 
p r e v i s i ó n de los i n d i v i d u o s y p a r a no deb i l i t a r 
en lo m á s m í n i m o l a r e s p o n s a b i l i d a d de los 
m i s m o s ; s i n o que reconoce y p r o c l a m a m u y 
al to que l a soc iedad tiene deberes de c a r i d a d , 
de beneficencia y de a s i s t enc i a que c u m p l i r ; 
pero no quiere que estos deberes sean c o r r e ­
l a t i v o s de de rechos ; ent iende que l a soc iedad 
es e l ú n i c o juez de l l í m i t e y e x t e n s i ó n de l o s 
m i s m o s , d e l t i empo y cond ic iones en que h a 
de l l e n a r l o s , y l o s med ios que h a de u t i l i z a r 
p a r a e l lo . L o que condena en e l derecho a l t r a ­
bajo s o n l a s so luc iones p ropues tas po r l a s e s ­
c u e l a s s o c i a l i s t a s p a r a r e a l i z a r l o , esto es, l a 
o b l i g a c i ó n de i a soc iedad de p r o p o r c i o n a r t r a ­
bajo en e l l u g a r y p r o f e s i ó n de l a p e r s o n a des -
ocupada; 'es , en fin, l a idea de u n a a c c i ó n c u a l ­
q u i e r a de l i n d i v i d u o c o n t r a l a soc i edad , y los 
p e l i g r o s que es ta i dea puede t raer p a r a e l o r ­
den p ú b l i c o . 

L o s dos pub l i c i s t a s an ter iores per tenecen, 
c o m o h e m o s d i c h o , á l a e scue l a meramen te 
l i b e r a l y un tanto c o n s e r v a d o r a . V e a m o s a h o r 
r a lo que en este punto pensaban los que per ­
t e n e c í a n á l a e s c u e l a d e m o c r á t i c a , p r i n c i p a l ­
mente L e d r u - R o l l i n , C r e m i e u x , etc. po r m a s 
que d i s ien tan m u y poco unos de o t ros , puesto 
que é s t o s r e c h a z a n tan ro tundamente c o m o los 
an te r io res l a s q u i m e r a s s o c i a l i s t a s ; no a d m i ­
t iendo que e l de recho a l trabajo sea p a r a e l 
obre ro e l de recho de obtener de la soc iedad ta l 



ó c u a l especie de o c u p a c i ó n , en un punto c u a l ­
qu i e r a del ter r i tor io , con tal r e m u n e r a c i ó n ó 
t a l sa la r io ; sosteniendo, por el cont ra r io , que 
el derecho a l trabajo es. uno de esos grandes 
pr inc ip ios que debe i n s c r i b i r un p a í s en s u 
C o n s t i t u c i ó n a l lado del derecho de propiedad; 
pero que l a r e a l i z a c i ó n de ese p r inc ip io es u n a 
c u e s t i ó n de l e g i s l a c i ó n espec ia l , ob ra difícil , 
compleja , que necesi ta m u c h o t iempo p a r a su 
completo desa r ro l lo y que h a d e ser necesar ia­
mente suces iva . 

H a y s in embargo u n d e m ó c r a t a , M . de T o c -
quevi l le , que difiere bastante de los d e m á s i n ­
d iv iduos de l a escuela . 

E n un d i s cu r so notable e s f o r z ó s e f ocquev i -
lle en establecer que los pr inc ip ios de l a R e v o l u ­
c ión francesa, sus asp i rac iones y sus tenden­
cias a u t é n t i c a s se h a l l a b a n en c o n t r a d i c c i ó n 
flagrante con las a sp i rac iones , l as tendencias 
y las invenciones soc ia l i s tas , y que s iendo el 
derecho al ' t rabajo una de e l las , d e b í a ser re ­
chazado c o m o con t ra r io a i e s p í r i t u de l a r evo­
l u c i ó n . «La d e m o c r a c i a y e l s o c i a l i s m o , d e c í a , 
no son mutuamente s ó l i d a r ios s ino cosas 
diferentes y aun c o n t r a r i a s . L a d e m o c r a c i a 
extiende l a esfera de l a independencia i n d i v i ­
dua l , e l s o c i a l i s m o l a es t recha; l a d e m o c r a c i a 
d a á cada hombre todo el v a l o r posible , e l s o ­
c i a l i s m o hace de cada uno un agente, u n i n s ­
t rumento, una c i f ra ; l a democrac i a y e l s o c i a ­
l i s m o só lo e s t á n un idos por u n a pa l ab ra , la 
igualdad; pero notad l a diferencia: l a demo­
c r a c i a quiere l a i g u a l d a d en l a l iber tad; e l s o ­
c i a l i s m o l a quiere en l a r e s t r i c c i ó n y en l a se r ­
v i d u m b r e L a r e v o l u c i ó n de Febrero debe 
ser l a c o n t i n u a c i ó n verdadera , l a e j ecuc ión 
rea l de lo que qu i so l a R e v o l u c i ó n francesa, 
debe ser l a e j e c u c i ó n de lo que nuest ros p a ­
dres pensaron L a R e v o l u c i ó n francesa q u i ­
so que no hubiese c lases , no en l a sociedad, 
pues no h a b í a pensado j a m á s en d i v i d i r como 
vosot ros los c iudadanos en propietar ios y p r o ­
le tar ios L a r e v o l u c i ó n lo que h a quer ido es 
que no hubiese c lases p o l í t i c a m e n t e hablando; 
que las c a r g a s p ú b l i c a s fuesen realmente 
igua les p a r a todos los c iudadanos ; pero f ra­
c a s a r o n estas intenciones. L a s ca rgas p ú b l i c a s 
han cont inuado siendo des iguales ; y nosotros 
debemos p r o c u r a r i gua l a r l a s ; pero t a m b i é n 
sobre este punto debemos querer lo que han 
quer ido nuestros padres y e jecu ta r lo que no 
pud ie ron el los, L a R e v o l u c i ó n francesa no h a 
tenido l a p r e t e n s i ó n r i d i c u l a &é c rear un poder 
s o c i a l que hiciese directamente por sí m i s m o 
l a for tuna y sumin i s t r a se el bienestar á cada 

c iudadano , que sus t i tuyese l a controvert ible 
s a b i d u r í a de los Gobiernos con l a s a b i d u r í a 
p r á c t i c a é í n t i m a de los gobernados; h a c r e í d o 
que h a c í a bastante con l l ena r s u tarea dando 
á cada c iudadano i n s t r u c c i ó n y l iber tad . T u v o 
esta firme, noble, y aun o r g u l l o s a creencia , 
que parece no t e n é i s vosot ros , l a de que basta 
a l hombre act ivo y honrado tener estas dos 
cosas , i n s t r u c c i ó n y l iber tad, p a r a no t ene rque 
pedir nada á l o s que le gobiernan . . . por ú l t i m o , 
l a R e v o l u c i ó n francesa d e s e ó , y é s t a es u n a a s ­
p i r a c i ó n que l a h a santificado á los ojos de los 
pueblos , d e s e ó repito, i n t roduc i r l a c a r i d a d en 
l a po l í t i ca ; c o n c i b i ó que el Es tado t e n í a deberes 
respecto á los pobres, de los c iudadanos que 
sufren, idea m á s extensa, m á s genera l y m á s 
e levada que cuantas has ta entonces se h a b í a n 
concebido. E s t a idea es l a que debemos n o s o ­
tros p rosegu i r , no colocando l a p r e v i s i ó n y l a 
s a b i d u r í a del Estado en l u g a r de las del i n d i ­
v iduo , s ino v in iendo rea l y eficazmente, por 
los medios de que e l Es tado dispone, en a u x i ­
l io de todos aquel los que, d e s p u é s de haber 
agotado todos sus r ecursos q u e d a r í a n r e d u c i ­
dos á l a m i s e r i a s i a q u é l no les tendiese l a m a ­
no; h é a q u í lo que nosotros podemos hacer . 
¿ H a y en esto nada que se parezca a l soc i a l i s ­
mo? N o ; lo que h a y es l a c a r i d a d c r i s t i a n a 
a p l i c a d a á l a pol í t ica ; no hay cosa a l g u n a que 
d é a l t rabajador un derecho sobre e l Es tado ; 
nada que Obligue á é s t e á sus t i tu i r l a p r e v i ­
s i ó n , l a e c o n o m í a , l a honradez i n d i v i d u a l ; 
nada que autorice a l Es tado á entrometerse en 
las i ndus t r i a s , á r eg lamenta r las , á t i r an iza r 
a l i n d i v i d u o pa r a mejor gobernar le . Sí, l a R e ­
v o l u c i ó n de Febrero debe ser c r i s t i a n a y .de­
m o c r á t i c a , pero no debe ser s o c i a l i s t a . » 

Tan to en ' l a c o n t e s t a c i ó n á este d i scu r so , 
cuanto en otros su y o s no menos notables de­
fend ió L e d r u R o l l i n e l derecho a l trabajo en 
nombre de l a t r a d i c i ó n d e m o c r á t i c a y r evo lu ­
c i o n a r i a , manifes tando y sos teniendoconener­
g í a que este derecho p e r t e n e c í a indudablemen- 1 

te á esa t r a d i c i ó n , y que se d e d u c í a ademas ló­
g icamente de l o sp r inc ip io sde i gua ldad po l í t i ca 
p roc lamados por l a R e v o l u c i ó n francesa; que 
expresaba precisamente l a idea m á s genera l , 
m á s a m p l i a y m á s e levada que l a R e v o l u c i ó n 
h a b í a concebido de los deberes del Estado re s ­
pecto de los indigentes aptos pa r a el trabajo; 
por ú l t i m o , que l a fraternidad republ icana d e b í a 
diferenciarse de esa f ó r m u l a de l deber de c a ­
r i dad , de beneficencia ó de l i m o s n a aceptado y 
consagradodesde m u y an t iguo p o r l a s Ig les ias , 
por las a r i s toc rac ias y por las m o n a r q u í a s . . 



P r o p ú s o s e a l m i s m o tiempo desl igar el de- • 
recho a l trabajo de las interpretaciones u t ó p i ­
cas y aun pe l igrosas del soc ia l i smo y de las . 
i lus iones á él anejas. « C i u d a d a n o s , dec í a el 
eminente orador , M . de Tocquevi l le h a invoca­
do los grandes pr inc ip ios de nuest ra R e v o l u ­
c ión g lo r io sa . H a manifestado que q u e r í a pa ra 
l a R e p ú b l i c a ac tual todo lo que de noble, gran­
de y fraternal c o n t e n í a e lg ran movimiento que 
en 1789 y 1793 i m p r i m i e r o n a l mundo nuestros 
padres. Esto es t a m b i é n lo que yo quiero.! . . . 
H a a ñ a d i d o que l a d e c l a r a c i ó n del derecho a l 
trabajo es una i n v e n c i ó n socia l i s ta , siendo el 
soc ia l i smo en su concepto lo peor que hay en 
el mundo, porque equivale a l comun i smo ó a l 
Estado sust i tuyendo l a l ibertad i n d i v i d u a r y 
c o n v i r t i é n d o s e en el m á s pel igroso de todos 
los t i ranos. Tampoco yo le quiero, pero a ñ a d o 
que cuando pretende que só lo en nombre del 
soc i a l i smo puede pedirse en l a C o n s t i t u c i ó n l a 
i n t r o d u c c i ó n del derecho a l trabajo, comete e l 
m á s capi ta l de los^ errores. 

E l derecho a l trabajo era el pensamiento 
favorito, el m ó v i l constante de los hombres de 
Estado de l a C o n v e n c i ó n francesa; el derecho 
a l trabajo e s t á escrito en una M e m o r i a de 
uno de los miembros m á s eminentes de aque­
l l a A s a m b l e a , en l a de Robespierre. ¿Lo d u ­
dá i s ? V>d a q u í sus pa labras : «los socorros 
p ú b l i c o s son una deuda sagrada . L a sociedad 
debe l a subs is tencia á lo s c iudadanos desg ra ­
ciados, o ra p r o c u r á n d o l e s trabajo, o ra a s e g u ­
rando medios de exis tencia á aquel los que es ­
t á n imposib i l i tados p a r a t r a b a j a r . » ¿Qué h a ­
l l á i s en estas frases? Dos cosas perfectamente 
dist intas: él derecho al trabajo pa ra los que 
e s t é n sanos y ú t i l e s , y el derecho á l a as is ten-
cía pa ra los enfermos é i n ú t i l e s . , . 

H a b é i s invocado los pr incipios de l a g r an 
r e v o l u c i ó n , pues t a m b i é n yo á m í vez los i n ­
voco. H a b é i s declarado que pedir l a i n t roduc ­
ción del derecho a l trabajo en nuestra C o n s t i ­
t u c i ó n equivale á dejarse a r ras t ra r por no s é 
q u é utopia soc ia l i s ta ; y yo os contesto, que 
pidiendo l a i n t r o d u c c i ó n de este derecho, p re ­
tendemos ser los continuadores de los g r a n ­
des pr inc ip ios de l a R e v o l u c i ó n . 

Cuando pedimos l a c o n s i g n a c i ó n del dere­
cho a l trabajo, no hacemos m á s que r eg la ­
menta r las declaraciones hechas por nuestros 
padres, y arrebatadas d e s p u é s por el viento 
de las r e a c c i o n e s . » 

Así., pues, e l derecho a l trabajo, s e g ú n lo 
concibe M r . Ledru R o l l i n , no es una novedad 
n i u n a i n v e n c i ó n socia l is ta ; nidebe confundir­

se con esas innovaciones ó invenciones s o s ­
pechosas que tantas a l a r m a s han causado, 
con las concepciones de Four i e r , L u i s B k m c y 
P r o u d h o n . N o es l a p r i m e r a vez, en efecto, 
que v iene á imponerse á l a r a z ó n y á l a c o n ­
c iencia p ú b l i c a , s ino que es una t r a d i c i ó n que 
se trata de cont inuar y hacer fecunda; es una 
consecuencia m u y lóg i ca de l a s o b e r a n í a del 
pueblo, consecuencia que los hombres de l a . 
C o n v e n c i ó n , nues t ros ' padres y nuestros 
maest ros nos han e n s e ñ a d o á sacar d e s ú s 
doctr inas . 

L a C o n v e n c i ó n h a b í a comprendido perfec­
tamente que l a ca r idad y l a l i m o s n a rebajan 
a l que l a recibe, y establece relaciones i n c o m ­
patibles con l a u n i v e r s a l i z a c i ó n de los dere­
chos po l í t i cos . Cuando un hombre trabaja, 
dice L e d r u R o l l i n , por m a s que e s t é á vues ­
tras ó r d e n e s , os s e n t í s satisfechos; trabaja 
pa ra vosotros á l a vez que para él y esto le 
ennoblece; c o m p r e n d é i s que á pes^r de l s a l a ­
r io que le dais y tal vez de su infer ior idad en 
l a esca la de l a i n s t r u c c i ó n ó de l a e d u c a c i ó n , 
es un hombre como vosotros; m a s en cuanto 
á aquel que a la rga l a mano pa ra rec ib i r una 
l imosna . . . estoy convencido de que se l a d a ­
r é i s ; pero en el fondo de vues t ra a l m a no pen­
s á i s que es u n i g u a l vuestro; no p o d é i s pen­
sar lo . E s indudable que, c r i s t i ana y filosófica­
mente considerado, r e c o n o c é i s que es vuestro 
hermano; pero como hombre , como c i u d a d a ­
no, p o d é i s pensar que cuando se ocul ta en el 
r i n c ó n m á s oscuro de una calle pa ra l ib ra r se 
de l a ley que se lo prohibe , cuando e s p é r a l a 
noche, cuando baja l a cabeza, cuando p rocura 
ocul tar sus facciones pa ra no ser conocido, 
¿podé is considerar á este ind iv iduo como un 
miembro del pueblo soberano? ¡Imposible!;-. . 
Este hombre que mendiga , puede arrebatarle 
un g u a r i i a , conducir le ante l a ju s t i c i a , y al l í , 
por mas que sea inocente, y exc lame que h a 
buscado o c u p a c i ó n en vano, es condenado á 
p r i s i ó n y conducido a l d e p ó s i t o de mendigos . 
¿Es este un miembro del pueblo sobe rano ; . ; ?» 

Por el derecho a l trabajo, no entiende L e ­
dru R o l l i n que se ataque á la ' l iber tad de l a i n ­
dus t r ia , n i se sus t i tuya el r é g i m e n de los con ­
tratos l ibres y de l a l ibre concur renc ia con 
una o r g a n i z a c i ó n del trabajo que h a r í a del E s ­
tado el fabricante un ive r sa l . «Se me d i r á , e x ­
c l a m a , que que es necesario dejar á l a i n d u s ­
t r i a l a l ibertad de organizarse por s í m i s m a . 
¿ P u e s acaso pretendo yo imponer le a l g ú n l í ­
mite? ¿Quiero y ó por ventura que el Estado se 
convier ta en indus t r i a l ó productor? E s t a r í a 



loco s i t a l p e n s a r a . H é a q u í m i p r e t e n s i ó n : E l 
E s t a d o debe se r u n d i r e c t o r in te l igente , en t en -
dedlo b i en ; e l E s t a d o debe h a c e r , p o r e j emplo , 
p a r a e s a g r a n m a s a de p r o l e t a r i o s , lo q u e 
hace p a r a s u s t raba jos p ú b l i c o s ; que s e p a en 
donde debe e m p r e n d e r l o s y sob re q u é debe 
funda r los ; q u e s epa a b r i r u n B a n c o donde e l 
c r é d i t o sea n e c e s a r i o ; en u n a p a l a b r a , q u é é l , 
que c o n ó c e l a e s t a d í s t i c a , que conoce s u s r e ­
cu r sos y s u s fuerzas , i n d i q u e e l l u g a r en d o n ­
de conv iene e m p l e a r l a s , que l o s a soc ie ó l es 
facil i te l a a s o c i a c i ó n , que confie á s u m o r a l i ­
dad e l i n s t r u m e n t o de l t rabajo . E s c l a r o que , 
en tend ido de este m o d o e l d e r e c h o a l t rabajo , 
no confiere a l i n d i v i d u o u n a a c c i ó n que se d i ­
r i ja a u n objeto d e t e r m i n a d o , á u n a especie 
d e t e r m i n a d a de t rabajo; l a o b l i g a c i ó n que i m ­
pone á l a s o c i e d a d , p o r r i g u r o s a que se l a 
c o n c i b a , y p o r m á s c u i d a d o que se p o n g a e n 
d i s t i n g u i r l a de l deber t r a d i c i o n a l de l a benef i ­
c e n c i a y de l a c a r i d a d , no puede p r e c i s a r s e n i 
p a r t i c u l a r i z a r s e l e g a l m e n t e ; c o n t i n ú a s i endo 
de o r d e n m o r a l y de o r d e n g e n e r a l , y c o n s i s t e 
ú n i c a m e n t e eu que l a s o c i e d a d se c r e a o b l i g a ­
d a á hace r de m o d o q u e h a y a s i e m p r e t rabajo 
p a r a e l h o m b r e ú t i l , y a s e a e n u n pun to de l 
t e r r i t o r i o n a c i o n a l , y a en o t ro , s e a en u n a p r o ­
f e s i ó n ó en o t r a . E ú l a s C o n s t i t u c i o n e s es p r e ­
c i s a m e n t e donde se m a r c a n es tos g r a n d e s fi­
nes , donde se c o n s i g n a n es tos c o m p r o m i s o s 
de l a s o c i e d a d p a r a c o n s i g o m i s m a . P o r lo 
d e m á s , l a s o c i e d a d c o n t i n ú a s i endo , c o m o no 
puede m e n o s , e l ú n i c o j u e z de l o s m e d i o s p o r 
l o s c u a l e s p o d r á a l c a n z a r s e este fin e f icaz­
mente . E s t o s m e d i o s , l o s p e d i r á á l a c i e n c i a ; 
l o s m e d i t a r á , l o s c o m b i n a r á y l o s v a r i a r á ; p o ­
d r á a p l i c a r l o s s u c e s i v a m e n t e y c o n p r u d e n ­
c i a ; pues no se t r a t a de u n a o r g a n i z a c i ó n que 
deba t e r m i n a r s e i n m e d i a t a m e n t e . » 

«Si i n s c r i b í s en l a C o n s t i t u c i ó n el d e r e c h o 
a l t rabajo, no p o r eso e s t a r é i s ojbligados á te­
ne r lo o r g a n i z a d o a l d i a s i gu i en t e . . . N o c o m ­
p r e n d o que se g r i t e c o n t r a c o s a s t a n n a t u r a ­
les y s e n c i l l a s . A s í , p o r e j emplo , v a i s á de­
c r e t a r e l d e r e c h o a l a i n s t r u c c i ó n ; pero ¿ q u i é n 
es el loco que p i e n s a que h a b é i s de r e a l i z a r l o 
en ve in t i cua t ro h o r a s ? V a i s á i n s c r i b i r e l d e ­
recho á l a a s i s t e n c i a ; pero ¿ q u i é n es el i n s e n ­
sa to que i m a g i n a que en v e i n t i c u a t r o h o r a s 
t e n d r é i s c r e a d o e l p e r s o n a l y fundados los e s ­
t ab lec imien tos? C o m p r e n d e d m e , pues : c u a n d o 
pido que se i n s c r i b a en l a C o n s t i t u c i o ; i el d e ­
r e c h o a l t rabajo , es p o r q u e l a s C o n s t i t u c i o n e s 
se hacen p a r a e l p o r v e n i r ; p o r q u e deben se r 
d u r a d e r a s , po rque s o n j a l o n e s que l a h u m a ­

n i d a d v a c o l o c a n d o en su- m a r c h a p o r l a v í a 
de l p r o g r e s o . N o p ido que es ta o r g a n i z a c i ó n 
s e a c r e a d a e n a l g u n o s d i a s . C o m p r e n d o que 
debe h a b e r t r a n s i c i o n e s ; pe ro e l que h a y a 
t r a n s i c i o n e s n e c e s a r i a s , no es u n a r a z ó n p a r a 
que se r e c h a c e e l d e r e c h o a l t r a b a j o . » 

T a l e s s o n l a s i n d i c a c i o n e s genera les que 
h e m o s c r e í d o o p o r t u n o h a c e r respec to de l a s 
e s c u e l a s y de lo s p u b l i c i s t a s m á s no tab les 
que se h a n o c u p a d o de l a s u n t o , objeto de e s ­
tos t raba jos ; y c ó m o á l a e x p o s i c i ó n debe s e ­
g u i r l a c r í t i c a , c o m e n z a r e m o s es ta difícil t a ­
r ea en e l a r t í c u l o s i gu i en t e . 

CONSTITUCIONES 
D E L O S E S T A D O S D E M O C Á T I C O S . 

CONSTITUCION DE LA REPUBLICA Y CANTON BE G l N E B K i 

ACEPTADA POR LOS CIUDADANOS 

el 24 de Mayo de 1847, con las modificaciones introducidas eo 
ella hasta 1880. 

TITULO I. 

Estado político. 

A r t í c u l o 1.* L a R e p ú b l i c a da Ginebra forma uno 
los Cantones de l a Confede rac ión Suiza . 

L a s o b e r a n í a reside en e l pueblo: todos los poderes 
p o l í t i c o s y todas las funciones p ú b l i c a s no son m á s que 
una d e l e g a c i ó n de s'u au to r idad sup rema . 

E l pueblo se compone de la Asamblea de los c i u d a ­
danos. 

L a forma de gobierno es l a democracia r ep resen ta ­
t i v a . 

TITULO II. 

Declaración de los derechos individuales* 
A r t . 2.° Todos los G i n é b r i n o s son iguales ante la l e y -
A r t . 3.° Queda garant izada l a l i be r t ad i n d i v i d u a l . 

Nadie puede ser detenido ó preso s ino en los casos 
p rev i s tos p o r l a ley , y con las formalidades en el-la 
p r e s c r i t a s . 

A todo i n d i v i d u o detenido se le r e c i b i r á d e c l a r a c i ó n 
por el Juez competente, en las ve in t icua t ro horas s i ­
guientes á su ar res to . 

A r t . 4.° No p o d r á l l evarse á cabo v i s i t a a lguna do­
m i c i l i a r i a sino en los casos p rev i s tos , y con las forma­
l idades p resc r i t a s por l a l e y (1). 

(1) Estos dos artículos fueron sustituidos ó desarrollados pol­
la Ley Constitucional sobre la libertad individual y la iúviúf 
labilidad del domicilio, adoptada por el pueblo de Ginebra 
en 23 de Abril de 1349, que es la vigente hoy sobre la materia 

La extensión de esta ley nos impide incluirla en esta nota y 
por tanto lo hacemos en el primero de los Apéndices que añadi­
remos a esta Constitución, 



Art . 5.° Todo acusado debe ser juzgado por sus 
ueces .naturales. 

A r t . 6.° La propiedad es inviolarle. 
Sin embargo, la ley puede exigi r la enajenación de 

una propiedad inmueble en in te rés del Estado ó de un 
municipio, mediante una justa y previa indemnización. 
En este caso dec la ra rá la uti l idad pública ó comunal el 
Poder legislati vo y fijarán la indemnización los T r i b u ­
nales. 

A r t . 7.° No podrá ordenarse la confiscación general 
de los bienes n i el secuestro de los que posean los acu­
sados ni los condenados contumaces. 

A r t . 8.° Queda consagrada la libertad de la prensa. 
Los abusos que por medio de ella se cometan serán 

reprimidos por la ley . 
No podrá establecerse la previa censura. 
Ninguna medida fiscal p o d r á gravar las publica­

ciones. 
A r t . .9.° Queda garantido á todos los ciudadanos 

el derecho de l ibre establecimiento. Lo mismo sucede 
con la libertad de industria, con las modificaciones que 
la ley puede introducir en in terés general. 

Ar t . 10. Queda garantida la libertad de cultos en to­
da la extensión del terri torio. 

Todos los cultos tienen derecho á una protección 
igual por parte del Estado; pero están oblgados á ajus­
tarse á las leyes generales y á los reglamentos de p o l i ­
cía en lo que á su ejercicio exterior se refiere ( l ) . 

A r t . 11. Se garantiza la libertad de enseñanza á to­
dos los Ginebrinos, co ¡ sujeción á las disposiciones 
prescritas en las leyes en lo que se refiere al orden p ú ­
blico y á las buenas costumbres. 

Los extranjeros sólo pueden enseñar después de ha­
ber obtenido autor ización del Gobierno (2). 

A r t . 12. Se garantiza la libertad de d i r i g i r peticio­
nes al Gran Consejo y á las demás autoridades compe­
tentes. 

L a ley r egu l a r á el ejercicio de este derecho. 

T I T U L O III. 

Disposiciones generales. 
Ar t . 13. Todo Suizo que habite en el Cantón de G i ­

nebra, es tá obligado al servicio mil i tar , excepto los ca­
sos de dispensa ó excepción determinados por la ley. 

A r t . 14. Ninguna corporación ni congregación pue­
de establecerse en el Cantón sin autorización del Gran 
Consejo, el cual r e so lve rá después de haber oido al 
Consejo de Estado. 

(1) Este artículo lo hemos tomarlo de la Reforma constitucio­
nal de 29 de Octubre de 1¿68. Kl primitivo de 'la Constitución es­
taba redactado en estos términos: 

«Q íe U garantida la libertad de cultos; teniendo cada cual 
de ellos derecho á la misma protección por parle del Estado. • 

Mas es:a libertad no pue Je derogar los tratados ni las condi­
ciones que reglamentan, en la presente Constitución, el ejerci­
cio de los dos cultos reconocidos y sostenidos por el Estado. To­
dos los cultos están obligados á ajusta se á las leyes ge. erales 
y á los reglamentos de policía acerca de su ejercicio exterior.» 

(Mota de la edición castellana.) 
(2) Este artículo está derogado por el de la Constitución fede­

ral que reserva, estas atribuciones al poder central. • 

Esta autor ización es siempre revocable. 
A r t . 15. Salvo los casos determinados por la ley na­

die puede recibir dos sueldos del Estado. 
A r t . 16. Ningún miembro del Gran Consejo, funcio­

nario ni empleado'que pague el Estado puede aceptar 
título, condecoración, sueldo ó pensión de un Gobierno 
extranjero, sin la autor ización correspondiente. 

Esta autorización debe darla el Gran Ccnsejo res­
pecto de sus miembros y el Consejo de Estado para los 
empleados y funcionarios públicos. 

A r t . 17. E l derecho de a c u ñ a r moneda y de fijar e l 
sistema de pesos y medidas pertenece exclusivamente 
al Estado. 

T I T U L O IV. 

De la cualidad de ciudadanos 

A r t . .18 Son ciudanos ginebrinos: 
1. ° Los que son reconocidos como tales por las leyes 

pol í t icas anteriores. 
2. " Los que han nacido de padre y madre ginebrino. 
3. ° L a mujer ó la viuda de un ciudadano ginebrinos; 
4. ° Los hijos naturales de madre ginebrina, á no 

ser que hayan sido reconocidos por un padre extranje­
ro con la indicación y confesión de la madre si ésta v i ­
viere, y que este reconocimiento les confiere la nacio­
nalidad del padre.-

5. ° Los extranjeros admitidos á la natura l ización 
con arreglo á las condiciones fijadas por la ley. 

A r t . 19. Todo Suizo nacido en el Cantón, t rascurr i ­
dos 21 años, puede reclamar la cualidad de ciudadano 
Ginebrino s i r eúne las condiciones siguientes: y 

1. ° Haber residido en el territorio del Cantón duran­
te cinco años ó durante los tres años que han precedido 
á la petición. 

2. ° No haber incurrido en ninguna condena de los 
que según el ar t . 22 llevan consigo la pr ivación 6 sus* 
pensión de derechos pol í t icos . 

Los Suizos que r e ú n a n las cualidades anterioi'men-
te anunciadas, y que después de la edad de 20 años ha­
yan continuado residiendo sin in ter rupción en el Can­
tón, pueden reclamar siempre la cualidad de ciudada­
nos ginebrinos. 

Los ciudadanos ginebrinos aamitidos en v i r tud de 
la presente disposición pertenecen al municipio de 
donde son naturales. 

Todo el que procediendo de padres de origen gine­
brino haya nacido en el extranjero, y todo heiroathlo--
se (de sangre mezclada) nacido en el Cantón, que lleven 
por lo menos diez años de residencia en éste, pueden re* 
clamaren cuanto cumplan 21 años, la cualidad de c i u ­
dadanos ginebrinos, si no s o hallan dentro de ninguno de 
los casos de exclusión indicados anteriormente, y s i 
han sido previamente admitidos por un municipio de 
Cantón i 

Los ciudadanos ginebrinos admitidos en v i r tud de 
la presente disposición, pertenecen al municipio que 
los ha aceptado. 

Los extranjeros procedentes de padres ginebrinos y 
los heimathloses ó nacidos en el Cantón y reconocidos 
actualmente como tales, pueden desde hoy reclamar lá 



cualidad de ciudadanos ginebrinos si tienen 21 años 
cumplidos y si reuniesen las condiciones exigidas para 
la admisión de los Suizos nacidos en el Cantón. 

Per tenecerá al Munic ip io de donde son naturales. 
L a ley reg lamenta rá esta forma de natura l izac ión. 

Ar t . 20 La mujer ginebrina que se casa con un ex ­
tranjero sigue la condición del marido; pero á la disolu­
ción del matrimonio, pueie recobrar su cualidad p r i ­
mit iva si reside en el Cantón ó si después vuelve á de­
clarar que desea fijar en él su residencia. 

A r t . 21 Los ciudadanos que tengan 20 años cumpl i ­
dos pueden ejercer todos los derechos políticos á no ser 
que se hallen excluidos por alguna de las causas p r e ­
vistas en los tres ar t ículos siguientes (1). 

A r t . 22 Toda condena á una pena infamante l leva 
consigo la pr ivación de los derechos polí t icos. 

La ley puede determinar, á t í tu lo de pena, otras 
causas de exclusión temporal, excepto en materia polí-

A r t . 23. No pueden ejercer los derechos polí t icos 
en el Cantón: 

1. ° Los que es tén entredicho ó provistos de un 
consejo judic ia l . 

2. ° Los que ejercen derechos pol í t icos fuera del 
Cantón. 

3. ° Los que están" al servicio de una potencia exr 
tranjera. 

A r t . 24. L a ley puede pronunciar la suspensión de 
parte ó de todas los derechos polít icos contra. los que 
han quebrado, durante el curso d é l a s formalidades de 
la quiebra. 

T I T U L O V. 

Bel Consejo General 

A r t . 25. E l cuerpo electoral, obrando colectivamen­
te, forma el Consejo General; pero no delibera. 

A r t . 26. E l Consejo General nombra directamente el 
Poder ejecutivo. 

Vota para todos los cambios y adiciones á la Consti-
y del Pacto federal. 

A r t , 27. Para la elección de los miembros del Poder 
ejecutivo se convoca á los electores en Conseio General, 
én la ciudad de Ginebra en donde proceden á esta elec­
ción mediante escrutinio secreto y por l ista, segün las 
formas seguidas en las otras asambleas electorales, ta­
les como se indican en el art. 37. La ley podrá deter­
minar otro lugar central de reunión para el Consejo 
General que ha de* proceder á la elección del Poder eje­
cutivo. 

Art? 28. (Derogado y sustituido por el 30 duplicado y 
¡siguientes.) 

A r t . 29. En las elecciones, si el número de votantes 
no ha llegado á tres m i l . electores, procederá el Gran 
Consejo á la elección sobre un número dobla de los can­
didatos que han tenido más votos en el Consejo General. 

A r t . 30. L a ley r eg lamen ta rá lo que se refiere á la 

(i) Este art. está tomado de la ley constitucional de 21 de Ma­
yo de. 1871. El primitivo exigía la edad de 21 años para tener de­
rechos politico';; 

formación de la mesa y al nombramiento de la presi­
dencia de Consejo General, así como todo lo que se refie­
re á las formalidades que deben seguirse en las eleccio­
nes verificadas por esta asamblea. 

TÍTULO V . D U P L I C A D O . (1) 

De las v o t a c i o n e s y e l e c c i o n e s . 

A r t . 30. DupUeado. Para las votaciones constitu-
nales, las elecciones para el Consejo Nacional y el Gran 
Consejo, y en general para todas las elecciones y vota­
ciones tanto federales como cantonales, que se verifican 
por el cuerpo electoral del Cantón de Ginebra, excepto 
la elección del Consejo de Estado, cada elector vota en 
el c í rculo en donde se halla domiciliado y en el lugar 
designado por la ley. 

(Aquí sigue la lista de los municipios que entran en 
cada cual.de las 24 circunscripciones electorales en que 
se divide el Estado ó Cantón. ) 

A r t . 30. Triplicado. L a recapi tu lac ión de las vota­
ciones y elecciones de los círculos se hace en Ginebra, 
á los dos dias de verificadas, en sesión pública, en los 
locales y con las formalidades que la ley determine. 

TÍTULO VI. ' 

Del Gran Consejo. 

C A P I T U L O I. 

Composición y nombramiento del Gran Consejo. 

A r t . 31. E l Poder legislativo se rá ejercido por un 
Gran Consejo compuesto de diputados elegidos por los 
colegios de distrito emproporcion á su población. 

E l Cantón es tá dividido en tres colegios de distrito, 
uno para la ciudad de Ginebra, otro para la o r i l l a i z ­
quierda del lago y del Ródano y otro para la ori l la de­
recha. 

A r t . 32. E l colegio electoral de cada distr i to nom­
bra para el Gran Consejo un diputado por cada 666 ha­
bitantes, contándose por fracción completa la que exce­
da de 333. 

Ar t . 33. Cuando según esta disposición el número de 
diputados deba exceder de ciento, se t o m a r á como base 
para la elección la cifra de 800 habitantes por diputado, 
dando derecho á uno más la fracción que exceda de 400. 

A r t . 34. Solamente los electores incluidos en la-lis­
ta de un distrito como domiciliados y con derechos po­
líticos tienen derecho de emitir en él su voto. 

Art* 35. Son elegibles en todos los colegios electo* 
rales, sea cualquiera aquel á que pertenezcan, todos los 
ciudadanos seglares que tengan derecho electoral y 25 
años cumplidos. 

Ar t . 36. Está prohibida toda deliberación en los co­
legios electorales; 

A r t . 37. Son elegidos diputados para el Gran Conse­
jo los que han obtenido en el escrutinio por lista al ma­

(1) I.os dosarticulos.de este título están tomados de la ley 
constitucional de 25 de Mayo de 1870, y ratificada el 17 de Di* 
Cietúbre del misino año, 
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yor ía relativa de votos, con tal que esta mayor í a no sea 
inferior á la tercera parte de los votantes. 

S i para completar la elección es necesario un segun­
do escrutinio se verificará á pluralidad relat iva de vo­
tos. • 

En caso de empate es elegido el de más edad. 
A r t . 38. En caso de que un diputado sea elegido por 

más de un colegio tiene la facultad de elegir por el que 
quiera. 

Los colegios electorales cuya represen tac ión queda 
por esto incompleta, se rán convocados en los diez dias 
que sigan á la vacante, para proveer á los ^reemplazos 
necesarios. 

Esta convocatoria tiene asimismo lugar cuando se 
invalida una elección ó cuando un diputado no acepta 
su nombramiento. 

A r t . 39. Los miembros del Gran Consejo son nom­
brados por dos años y renovado éste en su totalidad; 
pero son inmediatamente reelegibles. 

A r t . 40. L a ley r egu la rá lo relativo: 
1. ° A l modo de hacer el censo de población y formar 

los distritos electorales. 
2. ° A la confección de las listas de electores. 
3. ° A l modo de reemplazar los diputados que fallez­

can ó dimitan. 
4. ° A l plazo en que un diputado elegido debe aceptar 

su nombramiento y decidirse por un distrito, s i 'ha sido 
elegidos por varios. 

5. ° A la const i tución de la mesa de los colegios elec­
torales y a l nombramiento de su presidente. 

6. ° A l a s formas que deben seguirse en las elec­
ciones. 

A r t . 41. E l Gran Consejo decide acerca de la v a l i ­
dez de la elección de sus miembros. 

A r t . 42. E l Gran Consejo ¡nombra entre sus miem­
bros por un año, un presidente, dos vicepresidentes y 
dos secretarios. 

A r t . 43. Ningún miembro del Consejo de Estado 
puede ser elegido presidente ó vice-presidente del Gran 
Consejo. 

Ar t . 44. Los diputados no pueden ser elegidos por 
mandato imperativo. 

C A P I T U L O II. 

Sesiones y modo de deliberar del Gran Consejo. 

A r t . 45. La elección ordinaria del Gran Consejo se 
hace de pleno derecho cada dos años, en la pr imera 
quincena de Noviembre. 

Ar t . 46. L a s legislaturas ordinarias son de un mes, 
si el Consejo de Estado no prolonga su duración. 

. E l Gran Consejo se reúne de pleno derecho enjegis-
latura ordinaria, en la ciudad de Ginebra, el tercer l u ­
nes de Mayo y el primer lunes de Diciembre. 

E l Gran Consejo puede ser convocado extraordina­
riamente por el Consejo de Estado, y por el Presidente 
de la Cámara á petición por escrito de treinta por lo 
menos de sus miembros. 

A r t . 47. Las sesiones del Gran Consejo son públicas, 
si bien podrá constituirse en sesión secreta cuando lo 
juzgue conveniente. ' 

A r t . 48. E l Gran Consejo determina por un regla­
mento interior la forma de sus deliberaciones. 

C A P I T U L O III. . 

Atribuciones del Gran Consejo. 

A r t . 19. Los miembros del Gran Consejo tienen de­
recho de iniciativa lo mismo que los del Consejo de Es~ 
tado. 

A r t . 50. E l Gran Consejo nombra en cada renova­
ción una comisión legislat iva á la que pueden pasar los 
proyectos de ley presentados individualmente por los 
miembros de dicho Consejo. 

E l autor de una proposición es admitido siempre en 
la comisión legislativa para deliberar en unión de és ta 
sobre aquél la . 

A r t . 51. Los miembros del Gran Consejo ejercen su 
iniciat iva del modo siguiente: 

Pueden: i .° Proponer un proyecto de ley ó de decre­
to legislativo; 2.° proponer que la comisión legislat iva 
ó una comisión especial se encargue de preparar un 
proyecto dé ley ó de decreto legislativo; 3.° invi tar a l 
Consejo de Estado á presentar un proyecto de ley ó á 
tomar una resolución sobre un objeto determinado. 

A r t . 52. Cuando la invi tación d i r ig ida a l Consejo de 
Estado para que presente un proyecto de ley ó tome 
una resolución, haya sido apoyada con arreglo á las 
formas prescritas por el reglamento, es tá obligado el 
Consejo de Estado á responder á ella en la sesión o rd i ­
naria siguiente, motivando su negativa s i no a c é p t a l a 
proposic ión. 

A r t . 53. Cuando el Gran Consejo hubiere preparado 
un proyecto de ley ó de dácreto legislativo por medio 
de una comisión, sin el intermediario del Consejo de 
Estado, este proyecto será deliberado según las formas 
ordinarias, y si es adoptado por la Asamblen. se tras­
mi t i r á al Consejo de Estado para que és te lo promulgue 
como ley. 

A r t . 54. En loa casos previstos por el a r t í cu lo pre­
cedente p o d r á el Gonsajo de Estado, antes de p romul ­
gar el proyecto.de ley, devolverlo al Gran Consejo coii 
sus observaciones, en el plazo de seis meses* 

Si después de haber deliberado de nuevo confirmase 
el Gran Consejo su pr imi t ivo á c u s r d o . e l Consejo de Es­
tado p r o m u l g a r á la ley asi votada y la ha r á ejecutoria, 

A r t . 55. En las sesiones extraordinarias, nó puede 
el Gran Consejo ocuparse de otros asuntos que de aque­
llos para que ha sido convocado. 

Art.-56. E l Gran Consejo acepta, enmienda ó recha* 
za los proyectos que le sean presentados por el Consejo 
de Estado. 

A r t . 57. Cuando se hubiere presentado un proyecto 
por él Consejo de Estado con arreglo á su iniciat iva, po­
drá este Cuerpo retirarlo hasta el momento de su vo­
tación definitiva. 

A r t . 58. E l derecho de indulto pertenece al Gran 
Consejo, el cual lo ejerce por si mismo ó por delega­
ción. 

(Se concluirá). 
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VARIEDADES Y NOTICIAS. 

ORGANIZACION DEL PARTIDO DEMOCRÁTICO AUTONOMISTA. 

S e g ú n c a r t a que a c a b a m o s de r e c i b i r de n u e s ­
t ros a m i g o s , h a quedado c o n s t i t u i d o e l C o m i t é a u t o ­
n o m i s t a d e l pueb lo de L i j a r ( p r o v i n c i a de A l m e r í a ) , 
en l a f o r m a s i g u i e n t e : 

Presidente honorario. 

D . A l e j o S a r c i a M o r e n o . 

Presidente efectivo. 

ü . C l e m e n t e M o l i n a y M o l i n a . 

Vicepresidente. 

D. L e a n d r o A v e l l a n e d a M a r t í n e z . 

Vocales. 

D. J o s é M o l i n a M o l i n a . 
D . J u a n A v e l l a n e d a M a r t í n e z . 
D . C á n d i d o A m o r ó s D i a z . 
D . J u a n C o r t é s S á n c h e z . 
D . R a f a e l M a r t í n e z Z a m o r a , y , 
D . N a z a r i o Saez S o r i a n o . • 

Secretario. 

D . J u a n M o l i n a S e g o v i a . 

E s p e r a m o s que Con s u p r u d e n c i a y s u a c t i v a 
p r o p a g a n d a c o n s e g u i r á n n u e s t r o s a m i g o s da r a l 
p a r t i d o en a q u e l l a l o c a l i d a d e m i n e n t e m e n t e d e m o ­
c r á t i c a , l a i m p o r t a n c i a que t u v o en e l p e r í o d o de l a 
R e v o l u c i ó n en que nad ie o s ó s i q u i e r a d i s p u t a r l e e l 
t r i u n f o en todas l a s e l ecc iones , c o m o s u c e d e r á a h o ­
r a en cuan to e l suf rag io u n i v e r s a l se r e a l i c e . 

C ú m p l e n o s d a r l a s g r a c i a s m á s e x p r e s i v a s po r 
e l d e l i c ado r e c u e r d o t r i b u t a d o á n u e s t r o D i r e c t o r 
p o r sus a n t i g u o s a m i g o s y c o r r e l i g i o n a r i o s . 

* * . 

N o puede en m a n e r a a l g u n a desconocerse l a 
g r a v e d a d y l a i m p o r t a n c i a de l s i g u i e n t e a r t í c u l o 
que a y e r p u b l i c a El Liberal. 

D i c e a s í nues t ro a p r e c i a b l e c o l e g a : 

L A F E R M E N T A C I O N . 

«E l sue l to que p u b l i c ó La Correspondencia h a 
dado l u g a r á man i fe s t ac iones e x p l í c i t s de lo s d i a ­
r i o s d e m o c r á t i c o s , que d e m u e s t r a n e x i s t i r r e a l ­
m e n t e e s a f o m e n t a c i ó n en e l p a r t i d o p r o g r e s i s t a -
d e m o c r á t i c o . 

N ó t iene n a l a de e x t r a ñ o ; á r a i z de unas e l e c c i o ­
nes y en v í s p e r a de u n a c a m p a ñ a e l e c t o r a l . E n t o ­
dos l o s par t idos e x i s t e , en m a y o r ó m e n o r g rado e sa 
t e r m i n a c i ó n ; y m a y o r que en n i n g u n o , c i e r t amen te , 
en e l f u s i o n i s t a . 

P o r f o r t u n a . de m u c h o t i e m p o á e s t a p a r t e , los 
ó r g a n o s de Jos pa r t idos en l a p r e n s a , h a n r e n u n c i a ­

do á l o s p r o c e d i m i e n t o s d e l m i s t e r i o y de l a reser ­
v a , que á nad ie e n g a ñ a n y que a u m e n t a n lo s r e c e ­
l o s y las sospechas . L a v e r d a d es h o y l a mejor d i ­
p l o m a c i a y l a me jo r p o l í t i c a . 

P u e s t o que esa f e r m e n t a c i ó n e x i s t e , y ex i s t e po r 
c a u s a s de todos conoc idas , l a p r e n s a p r o g r e s i s t a -
d e m o c r á t i c a d e l p a r t i d o , c o n l a a u t o r i d a d que l a d a 
s u afi i a c i o n en e l m i s m o , h a empezado á p r o p o n e r 
l o s m e d i o s conducen te s a u n a r e o r g a n i z a c i ó n p r o -
v e c l u s a que l e v a n t e e l e s p í r i t i de l o s d e m ó c r a t a s -
p r o g r e s i s t a s y v i g o r i c e s u o r g a n i s m o p o l í t i c o . 

El Manifiesto, c o n g r a n d e f ranqueza , expone su 
p e n s a m i e n t o . E m p i e z a d e c l a r a n d o que s i h u b i e s e 
a l g u i e n , que no lo h a y , capaz de fus iones c o n e s t a 
ó l a o t r a f r a c c i ó n d i s t i n t a , ó de i n c l i n a r s e á l a m o ­
n a r q u í a , debe p o n é r s e l e puente de p l a t a , pues l a 
m a l a s e m i l l a es l a que p roduce en los c a m p o s l a c i ­
z a ñ a . 

P a s a d e s p u é s á l a c u e s t i ó n de r e o r g a n i z a c i ó n . 
E n s u concepto , p a r a que l a r e o r g a n i z a c i ó n sea r o ­
b u s t a y c a r e z c a de l o s v i c i o s que sue le t ener en t o ­
dos los pa r t idos , f u e r z a es adop ta r los p r o c e d i m i e n ­
tos t r a d i c i o n a l e s en l a d e m o c r a c i a , o r g a n i z a n d o e l 
pa r t ido de aoajo a r r i b a y bascando en las fuentes 
d e l su f r ag io l a l e g i t i m i d a d de los poderes y l a s a n ­
c i ó n de todos l o s ac to s . 

L o p r i m e r o que debe hacerse—dice El Manif.es-
to—es c e l e b r a r j u n t a s loca les ó de b a r r i o , p r o c u ­
r a n d o que c o n c u r r a n á e l l a s todos ó e l m a y o r n ú ­
m e r o p o s i b l e , de nues t ros a m i g o s , y . e n esas j u n t a s 
e l e g i r l a s p e r s o n a s que h a y a n de c o n s t i t u i r e l c o ­
m i t é . 

E l e g i d o s lo s c o m i t é s l ega les ó de b a r r i o , é s t o s 
(p ros igue) deben n o m b r a r s u s represen tan tes p a r a 
c o n s t i t u i r los c n n i t e s de d i s t r i t o , c u y o s de legados 
f o r m a r á n l a j u n t a p r o v i n c i a l , y los represen tan tes 
de l a s ^prov inc ias c o n s t i t u i r á n e l d i r e c t o r i o ó j u n t a 
d i r e c t i v a . 

F u e r a de este p r o c e d i m i e n t o e s e n c i a l m e n t e d e ­
m o c r á t i c o , p a r a El Manifiesto s ó l o se p r o d u c i r á n 
confus iones que c o n v i e n e e v i t a r á todo t r a n c e y 
r i v a l i d a d e s que t a n funestas son á los part idos ' . 

E s t a o b r a de r e o r g a n i z a c i ó n debe r e a n u d a r s e 
desde luego : en concep to de nues t ro i l u s t r a d o c o l e ­
g a es, en s u o p i n i ó n , fác i l y b reve s i h a y a c t i v i d a d 
y b u e n deseo. . • 

A u n q u e El Liberal no pe r t enezca á n i n g ú n p a r ­
t ido de l a d e m o c r a c i a , e l p o r v e n i r de l a d e m o c r a c i a 
es s u c o n s t a n t e p r e o c u p a c i ó n , y ve c o n p l a c e r los 
esfuerzos que se hacen p a r a u n a r e o r g a n i z a c i ó n que 
apa rece i n e v i t a b l e . 

P e n s a n d o en e l p o r v e n i r de l a d e m o c r a c i a r o g ó 
á u n o de sus m i e m b r o s m á s i m p o r t a n t e s , a l m á s 
i m p i r tante en tonces seguramen te , a i S r . R u i z Z o r ­
r i l l a , que v i n i e s e á r e a n i m a r e l e s p í r i t u de los i n ­
d i v i d u o s de s u pa r t ido , deb i l i t ado p o r s u l a r g a a u ­
sencia ." 

L a s a l t a s pe r sona l idades que se r e u n i e r o n en 
B i a r r i t z d e c i d i e r o n que e l i l u s t r e jefe c o n t i n u a s e en 
e l e x t r a n j e r o y que l as e l ecc iones de los candi - la tos 
d e l p a r t i d o p r o g r e s i s t a - d e m o c r á t i c o se h i c i e sen po r 
s í m i s m a s . . . E l r e s a l t a d o y a se h a v i s to . E x c e p c i ó n 
h e c h a le í S r . M á r t o s , n i n g u n o de los i n d i v i d u o s de 
l a s confe renc ia s de B L i r r i t z se h a v i s t o t r iun fan te 
su c a n d i d a t u r a . S u deseo de t r i u n f a r e r a ev idente : 
se h a b í a n p resen tado . i . 

N o es c o n semejante abandono como v e n c e n lo s 
p a r t i d o s . A c a s o l a d e r r o t a su f r i da e s t i m u l e á los 
d e m ó c r a t a s y l e s recuerde que s i l a s ideas t r i u n f a n 
po r s í m i s m a s , los par t idos no suben a l poder s i n o 
po r l a a c t i v i d a d y a b n e g a c i ó n de sus i n d i v i d u o s . 

L a ú n i c a e s p e r a n z a de l a fermentación que hoy 
ex i s t e en todos l o s pa r t idos es que s a l g a n de e l l o s 
pur i f i cados . 

N o c r e e m o s , c o m o El Manifiesto, que l a t a rea de 
los h o m b r e s de su -par t ido sea n i fáci l n i b reve . 
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Pero s í creemos, y l a acti tud de l a prensa p ro- ' 
g r e s i s t a - d e m o c r á t i c a lo indica , que las ideas van á 
sobreponerse a l fin á los hombres, en v is ta de que 
los nombres se sobreponen á las ideas.» 

Es ta es . t a m b i é n precisamente l a causa de l a 
honda d iv i s ión que trabaja e l partido autonomista, 
l a de que ciertos hombres han querido prescindir dé­
los procedimientos d e m o c r á t i c a s para establecer 
como dogmas ó verdades inconcusas ciertas t e o r í a s 
separatistas que rechaza l a inmensa m a y o r í a del 
partido. 

C R Ó N I C A P O L Í T I C A . 

I 
I N T E R I O R . 

Papam habemus; y a teaemosdiputados. E l t r i un ­
fo m á s completo ha corona lo los esfuerzos, del go­
bierno fusionista; porque, s e g ú n necesitaba y se pro­
pon ía , ha conseguido una m a y o r í a , capaz de repre­
sentar con acierto su interesante papel de apoyar • 
s in condiciones a l gobierno, y una m i n o r í a suf i ­
ciente pa ta sostener grandes debates pa r lamenta ­
r ios, pero de to lo punto inepta para l i b ra r ser ias 
batal las. Los unos e n s a l z a r á n a l gobierno, recono­
ciendo en él todas las v i r tudes y toda l a r a z ó n , 
haga y d iga lo que quiera; los otros h a r á n de c o n ­
servadores, d e m ó c r a t a s y republicanos, y no le c o n ­
c e d e r á n absolutamente nada; negando que es de 
d ia aun cuando el sol inunde a l mundo con los res­
plandores de su esplendente luz , c o n c l u i r á n por de­
c i r a q u é l l o s «Sí,» y é s t o s «Nó,» y e l s imulacro h a ­
b r á sido completo, y se h a b r á n l lenado las necesa­
rias condiciones del s i s tema parlamentario, y las 
buenas p r á c t i c a s h a b r á n tenido cumpl imiento , y l a 
voluntad nacional s e r á t a m b i é n cumpl ida . E l for­
mal i smo del derecho doctr inar io b r i l l a r á magníf ico 
hasta cegar a l incauto pueblo e s p a ñ o l . 

No incur r imos a l e sc r ib i r estas l í n e a s en l a me­
nor e x a g e r a c i ó n . ¿Por q u é han de ser m á s verdad 
que las elecciones los debates que nos prepara y 
ofrece l a po l í t i ca oficial? Sólo e s t á satisfecho el que 
ha obtenido e l t r i un f >, lo e s t a r í a n t a m b i é n los que 
lo hubiesen conseguido, se lamentan sinceramente 
de nuestras desgracias a lgunos impotentes y los 
pocos que t o d a v í a conservan v i v o en su pecho el 
sentimiento de l a verdad y l a jus t ic ia . E l cuerpo 
electoral se encuentra enfermo, y enfermo de suma 
gravedad; carece de fuerza pa ra no someterse a l 
que manda, reparte credenciales y tiene en. su m a ­
no el poder abrumador de los pxpedientes; esto d i ­
cen y a s in rebozo todos los pol í t i cos , todos los que 
se aprovechan de ese m a l , todos los que con t r ibu ­
yen á aumentar lo , todos los que v i v e n por v i r tud 
de tanta, ment i ra , de tanta falsedad, de tanta impos­
tura. 

E n los pueblos t a m b i é n es y a un iversa l esta 
creencia, y de a q u í l a indiferencia con que las mar 
sas asisten á esas pací f icas contiendas, p o s t r á n ­

dose desfallecidas y s in esperanza, y fiando ú n i c a ­
mente l a r e a l i z a c i ó n del progreso, l a l iber tad y e l 
bien á l a fuerza de las revoluciones. 

E l pueblo e s p a ñ o l , aun teniendo plena conc ien­
c i a de sus derechos y de su poder, se siente, no y a 
solamente déb i l , sino impotente pa ra l ucha r con 
el gobierno, eme representa y es l a fiel e x p r e s i ó n y 
el ó r g a n o de l a omnipotencia del Estado. E l G o ­
bierno lo puede todo, y no perdona medio de p r e ­
ponderar y de vencer. Debiendo ser e l que presida, 
en nombre de l a ley, las elecciones, protegiendo 
todos los derechos, impa rc i a l y justo con todos los 
partidos, es, por el contrar io , uno de los comba­
tientes, un enemigo encarnizado, teniendo de s u 
parte todas las ventajas, todos los medios de coac­
ción y de v io lenc ia , todas las armas que ofrecen .e l 
presupuesto del Estado, una A d m i n i s t r a c i ó n i n m o ­
ra l y l a m i s m a d e p r a v a c i ó n á que el doctr inar ismo 
ha conducido á los pueblos, dejando á las oposicio­
nes completamente inermes y a l p a í s s in medios 
legales de manifestar su vo luntad . 

T a l c e n t r a l i z a c i ó n convierte el Estado en un me­
dio asfixiante, cuando debe ser de v ida y per fecc ión . 
Contra tantos y tan profundos males, caben ú n i c a ­
mente remedios radicales ; es necesario oponer á 
esa c e n t r a l i z a c i ó n absurda l a federac ión; á los p r i n ­
c ipios au to r i t a r ios , los pr incipios l iberales; a l g u -
b e r n a m e n t a l i s m ó feroz que estruja y an iqu i l a á las 
provincias y m u n i c i p i o s , y en ú l t i m o tórnf ino , a l 
ind iv iduo , l a l ibertad. E l estado s e r í a entonces , en 
l u g a r del antro tenebroso y fétido que l l e v a por do­
quier l a c o r r u p c i ó n y l a muerte, l a a t m ó s f e r a s a ­
ludable que favoreciese l a r e s p i r a c i ó n y p rodu­
jere l a l ibre c i r c u l a c i ó n de las ideas por el cuerpo 
soc ia l , esa c i r c u l a c i ó n tan necesaria á l a r enova­
ción y v i d a de los pueblos como l a sav ia y l a s a n ­
gra de los seres o r g á n i c o s . 

No hay pol í t i co de p ro fe s ión , verdaderamente, 
que no hable de legal idad. L a legal idad en E s p a ñ a 
es, s i n embargo, otro pretexto de los d é s p o t a s , como 
el o rden , como l a autoridad. ¿Cuál es l a legal idad 
del que manda? Su voluntad o m n í m o d a . ¿Cuál es l a 
l ega l idad del que obedece? L a impos ic ión y l a fuer­
za , y el que manda y el que obedece en todo caso, 
l ibres de todo sentimiento de j u s t i c i a , exentos.de 
todo pr incipio generoso y grande, obran s e g ú n les 
conviene par t icu larmente , s in tener para nada en 
cuenta n i l a r a z ó n n i los interesas generales. N o es 
posible concebir po l í t i ca m á s subvers iva n i Estado 
m á s a n á r q u i c o . 

Y a han sido las elecciones. N o hay , s in embar­
go, quien se c rea en e l deber de bajar l a cabeza 
ante su resul tado; no hay vencido que crea de su 
deber someterse a l vencedor; no hay realmente, n i 
ante l a op in ión púb l i ca n i ante laconcienc ia , vence­
dores ni vencidos , sino por v i r tud de l a fuerza. 

P a r a los m á s justos, l a fuerza es hoy, por tanto, 
el ún i co medio l e g í t i m o . E n presencia de este r e s u l ­
tado—que nadie pone en duda,—puede decirse: c o n ­
servadores, doctr inarios , gubernamentales, h o m ­
bres de orden y gobierno, hé a h í vuest ra pol í t i ca ; 
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c o n q u é t í t u l o s , c o n q u é a u t o r i d a d c o m b a t í s l a d e ­
m o c r a c i a , c o n q u é de recho a n a t e m a t i z á i s á l o s f e ­
d e r a l e s ? 

N o h e m o s de n a r r a r l o s m i l i n c i d e n t e s o c u r r i ­
dos e n l a ú l t i m a c o n t i e n d a . B a s t a p a r a n u e s t r o o b ­
jeto d e c i r que los c a n d i d a t o s m i n i s t e r i a l e s de l a 
p r o v i n c i a de V a l e n c i a h a n p ro tes t ado p ú b l i c a m e n t e 
v e n c o m u n i c a c i ó n d i r i g i d a a l S r . S a g a s t a c o n t r a e l 
a p o y o dec id ido p r e s t a d o p o r e l G o b i e r n o á u n c a n d i ­
da to d e m ó c r a t a - p r o g r e s i s t a ; que este m i s m o c a n d i ­
da to a p o y a b a , - p r i m e r o a l f u s i o n i s t a y d e s p u é s se 
h a p r e s e n t a d o e n c o n t r a d e l m i s m o , obedec i endo á 
l a v o l u n t a d del G o b i e r n o , s e g ú n u n a c a r t a s u y a 
d a d a á l a p r e n s a ; d e c i r t a m b i é n que e l b r i g a d i e r s e ­
ñ o r F e r n a n d e z R o d a s se h a v i s t o o b l i g a d o á r e t i r a r 
su, c a n d i d a t u r a de l d i s t r i t o de G a u c i n , á p e s a r de 
se r f u s i o n i s t a , p o r l a i n f l u e n c i a d e s p l e g a d a p o r e l 
G o b i e r n o e n f avo r de u n c a r a c t e r i z a d o d e m ó c r a t a y 
que o t ro s que c o m o t a l e s figuran n o h a n t en ido de 
p a r t e de l G o b i e r n o o p o s i c i ó n n i n g u n a ; y , p o r ú l t i ­
m o , que C a s t e l a r , c o m o n o s o t r o s e s p e r á b a m o s , h a 
r e s u l t a d o e n H u e s c a c o n t a n t a a a y o r í a c o m o fué 
v e n c i d o en l a e l e c c i ó n de i n t e r v e n t o r e s . 

H o y m i s m o se t eme t o d a v í a en v i s t a de que e l 
G o b i e r n o o c u l t a c u i d a d o s a m e n t e e l r e s u l t a d o de a l - • 
g u n o s d i s t r i t o s que a p a r e z c a n r e s u c i t a d o s a l g u n o s 
c a n d i d a t o s , s u r g i e n d o de l e s c r u t i n i o . g e n e r a l c o m o 
L á z a r o de l a t u m b a . N i a u n e s t e ' e s c á n d a l o c a u s a 
y a e x t r a ñ e z a ; se t i e n e p o r l a c o s a m á s n a t u r a l , y 
g r a c i a s que n o h a y a q u i e n p o r él a p l a u d a a l G o ­
b i e r n o . C o n estos an t eceden te s , ¿ q u i é n e s p e r a n a d a 
de l a s f u t u r a s C o r t e s , p r o d u c t o de t an to s a m a ñ o s ? 

. ¿ Q u é d i p u t a d o se .cree c o n p r e s t i g i o p a r a e je rce r 
d i g n a m e n t e s u c a r g o ? ¿ Q u é v a l o r d a r á á s u s d e r e -
c h o s ' e l p a í s ? ¿ Q u é c o n f i a n z a t e n d r á n los p a r t i d o s en 
l o s m e d i o s p a r l a m e n t a r i o s y l ega l e s? E s t á y a v i s t o 
q u e los c o n s e r v a d o r e s r e c u r r i r á n , á l a s i n t r i g a s de 
s e r v i l e s c o r t e s a n o s , e n e l los , t r a d i c i o n a l e s , y q u e l o s 
d e m ó c r a t a s , s i n f u e r z a , p r e s t i g i o , n i v o l u n t a d se 
c o n c r e t a r á n á s e r v i r , sabe D i o s á q u é p r e c i o , s i e m ­
pre á c a m b i o de l a d i g n i d a d de l p a r t i d o , de c o m p a r ­
s a á l o s g o b i e r n o s , s u p u e s t o que no p u e d e n a s p i r a r 
h o y a l poder s i n c a e r p a r c o m p l e t o en e l d e s p r e c i o 
p ú b l i c o . L ) s m e n o s , l o s de me jo re s i n t e n c i o n e s , l o s 
de p o l í t i c a m á s e l e v a d a c r e e r á n c u m p l i r c o n s u d e ­
b e r p r o c u r a r e l t r i u n f o cte l a d e m o c r a c i a á f ue r za 
de i n t r i g a s que c o r r o m p a n a l p a r t i d o d o m i n a n t e , 
i n s p i r á n d o l e l a c o n f i a n z a n e c e s a r i a para . .poder p e ­
n e t r a r e n s u c a m p o y m e d i a n t e l a d e s l e a l t a d que 
j u s t i f i c a e l m á s g r o s e r o m a q u i a v e l i s m o , h a c e r s e l o s 
s e ñ o r e s . A s í p i e n s a n l o s de m e j o r e s i n t e n c i o n e s . 

N o d e b e m o s c o n c l u i r e s t a pa r t e de l a c r ó n i c a s i n 
d a r c u e n t a de l a l l a m a d a c o n s p i r a c i ó n e l e c t o r a l , 
d e s c u b i e r t a p r e c i s a m e n t e l a v í s p e r a de l a s e l e c c i o ­
n e s . P a r e c e q u e en l a s l i s t a s a p a r e c í a n s o b r e dos_ 
c i e n t o s e l e c t o r e s , f a l l e c i d o s , a u s e n t e s - ó i m a g i n a ­
r i o s , l o s c u a l e s d e b e r í a n v o t a r e n l o s t r e i n t a y u n 
C o l e g i o s de M a d r i d á f a v o r de u n a o r g a n i z a c i ó n t a n 
h á b i l c o m o s e n c i l l a en l a que e n t r a b a n gen tes de 
t o d a c l a s e q u é h a b í a n de t o m a r los n o m b r e s de l o s 
e l e c t o r e s , 

E s t e c r i m e n , que e l p ú b l i c o h a c a l i f i c a d o c o m o 
Unto e l e c t o r a l , y se a t r i b u y e á u n a d e t e r m i n a d a p a r ­
c i a l i d a d de o p o s i c i ó n , h a dado l u g a r á u n a c a u s a 
que p r o m e t e s e r r u i d o s a , s i b i en n o s o t r o s c r e e m o s 
q u é c o n c l u i r á m á s ó m e n o s p r o n t o po r u n s o b r e ­
s e i m i e n t o , c o n s e c u e n c i a de u n i n d u l t o . N a d i e en 
E s p a ñ a t i ene a u t o r i d a d p a r a p e r s e g u i r p o r d e l i t o s 
e l e c t o r a l e s . E s t e es o t ro de l o s funes tos r e s u l t a d o s 
de n u e s t r a p o l í t i c a . ¿ C u a n d o es m á s , c o n s i g u e m á s 
y puede , m á s e l que m e j o r f a l s e a l a v o l u n t a d de l 
p u e b l o y c u a n d o e n esto á todos l l e v a v e n t a j a s e l 
G o b i e r n o , q u i é n se a t r e v e á p o n e r e n u n p r e s i d i o á 
u n c r i m i n a l de e s t a c l a se? 

T o d o se v u e l v e en los p e r i ó d i c o s e m b o r r o n a r 
p a p e l , e s c r i b i e n d o sobre l o que h a de s u c e d e r u n a 
v e z c o n s t i t u i d a s l a s C o r t e s . Q u i é n o p i n a que e l G o ­
b i e r n o n o p o d r á c o n t i n u a r t a l c o m o e s t á c o n s t i t u i d o , 
e s p e r a n d o q u ° , a l fin, se r o m p a í a f u s i ó n ; q u i é n t i e ­
n e p o r s e g u r a l a e n t r a d a en e l m i n i - t e r i o de L ó p e z 
D o m í n g u e z y a l g u n o s . o t r o s d i s i d e n t e s ; q u i é n p o r e l 
c o n t r a r i o so s t i ene que l a f u s i ó n n o puede r o m p e r s e 
s i n c o r r e r . a v e n t u r a s p e l i g r o s a s ; q u i é n , p o r ú l t i m o , 

• a f i r m a q u e s u c e d a l o que q u i e r a , S a g a s t a n o p re s ­
c i n d i r á n u n c a de M a r t í n e z C a m p o s , ú n i c a m a n e r a 
de t e n e r a p o y o e f i c a c í s i m o y r e a l , y l a c o n f i a n z a n e ­
c e s a r i a d e l C o n g r e s o y S e n a d o . 

S o b r e esto y a ' hemos d i c h o en o t r o s n ú m e r o s de 
l a R e v i s t a n u e s t r o p a r e c e r . N o c r e e m o s que S a ­
g a s t a se a t r e v a á p r e s c i n d i r de l a f u s i ó n . Sa t i s fecho 
de l a p r e s i d e n c i a y d u e ñ o r e a l m e n t e de h a c e r l a p o ­
l í t i c a que m e j o r l e pa rece , l a s quejas de B a l a g u e r , 
L ó p e z D o m í n g u e z , N a v a r r o R o d r i g o y o t ros des ­
con ten tos l e i m p o r t a r á n b i e n poco , l o m i s m o que 
G a m a z o no c o n s e g u i r á p e r t u r b a r á l o s c e n t r a l i s ­
t a s . L a s d i s i d e n c i a s que s ó l o se fundan e n i m p a ­
c i e n c i a s p e r s o n a l e s , e n a s p i r a c i o n ° s no s a t i s f echas 
p o d r á n i n q u i e t a r ; pe ro no o b l i g a r á l a i n m e n s a m a ­
y o r í a que l o s c o n s t i t u c i m ^ l e s d e l G o b i e r n o h a n te ­
n i d o b u e n c u i d a d o de s a t i s f ace r c u m p l i d a m e n t e . 
A u n q u e l a d e s c o m p o s i c i ó n de u n e n e m i g o c o n t r i b u ­
y e r e a l m e n t e á l a v i c t o r i a de l ot^o, n o s o t r o s n o e s ­
p e r a m o s que t r i u n f e l a d e m o c r a c i a n i p o r e l e s fue r ­
zo n i p o r l a d e s a v e n e n c i a de s u s a d v e r s a r i o s . S i h a 
de 'ser e f icaz a l g u n a v e z ese a n h e l a d o t r i u n f o , debe 
o b t e n e r s e p o r l a c o n f i a n z a que i n s p i r e á l a n a c i ó n , 
p o r l a s v e n t a j a s que a s e g u r e a l p u e b l o , p o r l a s r e ­
f o r m a s p o l í t i c a s , e c o n ó m i c a s y a d m i n i s t r a t i v a s que 
r e a l i c e , p o r l a l i b e r t a d que r e a l y e f e c t i v a m e n t e , no 
po r m e r a f ó r m u l a , g a r a n t i c e , y po rque , e n fin, l a 
n a c i ó n l l e g u e á c o n v e n c e r s e de que .no se t r a t a de 
s u s t i t u i r c o n n u e v o s y m á s s i m p á t i c o s n o m b r e s los 
y a gas t ados , s i n o de r e m o v e r y c a m b i a r r a d i c a l ­
m e n t e l a p o l í t i c a y l a a d m i n i s t r a c i ó n , de t a l m a n e ­
r a que e l c a m b i o afecte á l a m o r a l y á l a e c o n o m í a 
y se v e a e n l a r eba j a y j u s t a d i s t r i b u c i ó n de l o s i m ­
pues tos , e n e l respeto s a g r a d o a l a a u t o n o m í a de los 
m u n i c i p i o s y p r o v i n c i a s , e n l a p r o s p e r i d a d , d i g n i ­
dad y g rande / . ade los i n d i v i d u o s , y finalmente, en el 
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bien, en l a l iber tad , en l a j u s t i c i a que l a sociedad 
d e b e á todos los^ hombres . Esto h a de suceder m u y 
pronto, so pena de res ignarse este p a í s , lo c u a l no 
es posible , á u n a len ta , pero i n t e rminab le y ho r r ib l e 
a g o n í a . 

E s preciso, pues, acabar para siempre con e l doc­
t r i n a n smo, matar l a burocrac ia , rechazar á los po­
l í t i cos de o ñ c i o , condenar el gubornamenta l i smo y 
reformar rad ica lmente e l modo de ser del Estado, 
f u n d á n d o l o sobre e l p r inc ip io de l iber tad, sobre l a 
r a z ó n h u m a n a . 

L o que esta empresa necesite, eso es lo que hay 
que hacer , cueste lo que cueste. 

II. 

E X T E R I O R . 

Francia.—Se sabe y a el resul tado de las eleccio­
nes de F r a n c i a mejor que de las de E s p a ñ a , lo cua l 
no es de e x t r a ñ a r , atendido á que en F r a n c i a no-hay 
los mis te r ios electorales que en E s p a ñ a . E n t r e 
nosotros e l t e l é g r a f o es m á s pesado , porque tiene 
que dar lugar á, desapariciones de actas, a l m i l a g r o 
de los panes y los peces , mul t ip l i cando e x t r a o r d i ­
nar iamente los votos , y á resurrecciones m á s dif í­
c i les que l a de L á z a r o . 

E n Francia, , los republ icanos han obtenido un 
aumento de votos considerable , de 45, por lo menos; 
pues ha*habido 65 ballottages, ó sean d is t r i tos en 
que n i n g ú n candidato h a conseguido l a m a y o r í a 
absolu ta de los votantes, y tiene que haber nueva 
e l ecc ión por esta causa. B i e n puede asegurarse que 
esos 45 se e l e v a r á n á 70 sobre l a m a y o r í a r e p u b l i ­
cana de l a C á m a r a anter ior . Este aumento se h a 
repart ido entre los tres grupos importantes en que 
se h a l l a n d iv id idos los republ icanos f ranceses , á 
saber: i z q u i e r d a , u n i o n repub l i cana -y ex t rema i z ­
quierda . E l centro izquierdo , ó sea el elemento r e ­
publ icano m á s conservador , ha obten'do ú n i c a m e n ­
te sobre 40 diputados. 

De a q u í podemos y a deducir con segur idad c o m ­
pleta q u é l a R e p ú b l i c a francesa v a á en t ra r en u n 
pe r íodo de vigoroso desar ro l lo , a f i a n z á n d o s e , ase­
g u r á n d o s e en l a l ey , como y a e s t á en l a conc ienc ia 
popular y en l a op in ion p ú b l i c a . 

Gambet ta ha sido, a l fin, elegido por dos d i s t r i ­
tos. A l g ú n pe r i ód i co i nd i ca que el ex-presidente de 
l a C á m a r a de los diputados h a hecho que un a m i g ó 
suyo exponga en su nombre un p rograma con t en ­
dencias social is tas , esto es, favorables a l obrero; 
pero s i n abandonar, l a po l í t i ca au tor i ta r ia t r ad i c io ­
n a l de F r a n c i a - Es te halago d i r ig ido á las clases 
populares , unido á l a propaganda en favor de l a 
c e n t r a l i z a c i ó n y de l a independencia del Poder 
E jecu t ivo , medio de que t a m b i é n se va l i e ron los 
Bonapar tes para cegar y perder á los franceses, no 
puede s e r v i r á desvanecer los recelos que in sp i r a l a 
popular idad de Gambet ta . T a l es el un i t a r i smo en 
las R e p ú b l i c a s , que has ta los mejores p r o p ó s i t o s 
a l a r m a n á l a l iber tad . L a s R e p ú b l i c a s federales se 

h a l l a n l ib res de esas funestas prevenciones y des­
confianzas, porque siendo ' imposible l a concent ra ­
c ión del poder ó imposibles las dic taduras , si a l g ú n 
ambic ioso pretsndiera sobreponerse á las leyes é 
imponerse a l p a í s , ú n i c a m e n t e c o n s e g u i r í a el r i ­
d í c u l o ó e l desprecio. 

Alemania—En este imper io c o n t i n ú a n los p a r t i ­
dos l i b é r a l e s o r g a n i z á n d o s e pa ra l ucha r con B i s -
m a r c k , que pa ra defenderse tiene que r e c u r r i r á l a 
c o r r u p c i ó n e lec tora l , perdida y a en g r a n parte l a 
in f luenc ia dec i s iva que h a ejercido hasta e l presen­
te. A pesar de ha l aga r de una parte á los s o c i a l i s ­
tas con promesas de reformas y a u x i l i o s á los 
obreros, y por o t ra á los u l t ramontanos , n i unos n i 
otros s é dejan seducir . L o s u l t r amontanos parece 
que por boca de Ma junke aconsejan á sus parc ia les 
que voten á los part idos l ibera les antes que á los 
conservadores, y respecto de los socia l is tas , é s t o s 
no deben presentarse bien cuando l a au to r idad h a 
disuelto recientemente una r e u n i ó n e lec tora l en 
que iba á tomar parte, d i r ig iendo l a p a l a b r a á los 
obre ros , e l candidato soc ia l i s t a M r . Bebe l . 

Se hacen p r é p a r a t i v e s pa ra e levar á re ino con 
el t í t u l o de l R h i n , e l ducado de B a d é n , a g r e g á n ­
dole l a A l s a c i a . 

Todos los p e r i ó d i c o s de E u r o p a e s t á n conformes 
en asegurar que h a l legado á dec l ina r l a es t re l la 

( de B i s m a r c k , h a l l á n d o s e é s t e en v i s i b l e é i r r e m e ­
diable decadencia y teniendo que someterse pa ra 
impera r , de un lado á los socia l i s tas y de otro á los 
u l t r amontanos , esto es, á sus m á s t e r r í b l e s adver ­
sar ios . . • • 

Es to , no obstante, a ú n h a de da r el soberbio c a n ­
c i l l e r g r a v í s i m o s disgustos. Su a g o n í a pud ie ra ser 
t e r r i b l e . 

Portugal .—También han sido ahora las e leccio­
nes en P o r t u g a l . L a l u c h a h a sido p r inc ipa lmen te 
entre los regeneradores, que hoy e s t á n en el g o ­
b ierno , y el par t ido republ icano que, como saben 
nuestros lectores, es y a poderoso en L i s b o a , O p o r -
to, C o i m b r a , V i s e u y otras importantes pob lac io -

; nes. L o s progres i s tas apenas h a n luchado , siendo 
derrotado su propio jefe B r a a n n c h c a n , sucesor de l 
i l u s t r e L o u l é . 

Los republ icanos han luchado con denuedo y b i ­
z a r r í a , siendo l a p r i m e r a vez que se han presenta­
do como part ido organizado en l a cont ienda. Hace 
dos a ñ o s presentaron ú n i c a m e n t e dos ó tres c a n d i ­
datos; hoy ban luchado en 23 ó 24 d is t r i tos . N o l i a n 
obtenido l a v i c t o r i a m á s que en dos ó tres, en L i s ­
boa y en C o i m b r a ; pero han estado tan e n é r g i c o s y 
tan d i sc ip l inados y sus fuerzas han sido tan n u m e ­
rosas, que han sorprendido á los conservadores de 
P o r t u g a l y á los de E s p a ñ a , i n s p i r á n d o l e s m u y se­
rios cuidados. Esto ha de inf lu i r poderosamente en 
l a p o l í t i c a general de l a P e n í n s u l a . 

N o hay que dar le vuel tas . E l m u n d o marcha., no 
hay poder que lo detenga. 

PABLO CORRKA Y ZA.FR.JLLA. 
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N O T I C I A S T E A T R A L E S . 

J A R D Í N D E L B U E N R E T I R O . — A las ocho y media..—Cantar 
á tiempo.—Bocetos m a d i i l e ñ o s . — C u a d r o en cinco minutos.— 
D. Abdon v D. S e ñ e n . . 

Sigue llamando extraordinariamente la a t e n c i ó n del publico 
en dicho teatro el c é l e b r e pintor repentista D. F é l i x A. de 
Alarcon. , 

Digno de mencionarse es un retrato al oleo, hecho .en pocas 
horas, de la apreciable artista s e ñ o r i t a Fuensanta; el parecido, 
colorido v dibujo son admirables. 

E l mié ' rco l e s se e s t r e n ó en el mismo teatro, Amorfo, cuadro 
l í r i co , que si bien discretamente escrito y con galanura versifi­
cado.' p.»r ser d r a m á t i c o ó impropio, por consiguiente, de las 
condiciones de aquel teatro, obtuvo un é x i t o desgraciado. Como 
detalle curioso, observamos que el autor se a s o c i ó valiente­
mente á las muestras de desagrado del púb l i co . 

Anoche se e s t r e n ó en el mismo teatro una zarzuela titulada 
Cantar á tiempo, original de los Sres. Redondo Menduiña y 
maestro H e r n á n d e z , que fué escuchada con desagrado por la 
n ú m e r o s » concurrencia que ocupaba por completo aquel deli­
cioso sitio. ' ' 

R E C R E O S M A T R I T E N S E S — ( F u e n c a r r a l , num. 98.—A las, 
ocho.—Roncar d e s p i e r t o . — ¡ C a s c a r a s ! — E l e g i d o y elector.—El 
oro y el moro.—Raile. 

Han emnezado en este concurrido teatro los ensayos d?l ju­
guete c ó m i c o , o r i í i n a l de un aplaudido autor, titulado Un dia d 
perros, y del cual tenemos las mejores noticias. 

N O V E D A D E S —Hoy s á b a d o se p o n d r á en escena la func ión 
nacional de que ya hemos hablado á nuestros lectores, en el tea­
tro de Novedades. 

En ella se estrena el drama d"e gran e s p e c t á c u l o en tres actos 
y un p r ó l o g o dividido en ocho cuadros, titulado La vuelta de 
Oran. 

La obra e s t á basada en los episodios de la guerra franco-ar­
gelina. Creemos que gustara. 

P R I C E . — H o y s á b a d o t e n d r á lusrar definitivamente en este 
circo la primera r e p r e s e n t a c i ó n de la anunciada pantomima 
m á g i c o - i n f a n t i l denominada Casamiento de A ladino ó el robo 
de la princesa. Dicho e s p e c t á c u l o es la segunda parte del que 
oon tanto aplauso se puso á principio de la temporada. Traba­
jan 250 n i ñ o s y sabemos t a m b i é n que el vestuario y atrezzo son 
del mejor gusto y muy apropiados. 

T o d a v í a no es tá decididos! los teatros Real y E s p a ñ o l depen­
d e r á n del ministerio de Fomento. E l pr mero es una propiedad 
del Estado y el segundo del Ayuntamiento de Madrid. 

La emoresa del teatro Martin ha contratado para la tempo­
rada p r ó x i m a , á la « p r e c i a b l e actriz doña PilarGarcia, que viene 
precedida de una buena r e p u t a c i ó n , adquirida en los diversos 
teatros en que ha actuado. 

Creernos que la empresa de Martin ha hecho una buena elec­
c i ó n , y celebraremos no equivocarnos. 

Ha'sido contratado t a m b i é n para e*te teatro, la notable bai ­
larina e s p a ñ o l a Srta. Fuensanta. Es una verdadera a d q u i s i c i ó n 
para la empresa. 

E l martes por la m a ñ a n a r e s r e s a r á á Madrid la sociedad 
« U n i o n Á r t i s t i c ó Musical ,» y la doche del m i s m o d i a d a r á un con­
cierto en los jardines del Buen Retiro. 

S E A D M I T E N 

E n la A d m i n i s t r a c i ó n de L A S N A C I O N A L I ­
D A D E S y en las Agencias de Anuncios de los 
Sres. Escamez, Preciados, 35 y Storr Balles­
ta, 7, Madrid. ANUNCIOS. 

P R E C I O S . 
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